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Apresentação

0  Conselho Nacional de Juventude - 
Conjuve, foi criado pela Lei 1 1 .1 2 9  de 
3 0  de ju n h o  de 2 0 0 5  e regulamentado 
pelo decreto presidencial 5 .4 9 0  de 14 
de ju lho  de 2 0 0 7 , com a fina lidade de 
fo rm u la r e propor diretrizes da ação 
governam ental, voltadas à prom oção de 
políticas públicas de juventude.

No seu prim eiro  ano de func iona ­
mento, conselheiras e conselheiros 
debruçaram -se sobre dados, d iagnós­
ticos e experiências de políticas públicas 
voltadas para o segmento juven il. 
D ivid iram -se em três câm aras tem á­
ticas, cada uma responsável pela 
produção de diretrizes e recomendações 
para a construção de uma Política 
Nacional de Juventude, que se es tru tu ­
raram a pa rtir dos seguintes eixos: 
desenvolvim ento integral -  educação, 
trabalho, cu ltu ra  e tecnologias de 
in form ação; qua lidade de vida -  meio 
am biente, saúde, esporte e lazer; e vida 
segura -  valorização da diversidade e 
respeito aos D ireitos Hum anos.

Esse traba lho resultou na publicação 
"Política Nacional de Juventude: 
diretrizes e perspectivas’’ . Publicado no 
fina l de 2 0 0 6 , esse docum ento reúne a 
síntese dos três grupos constituídos 
pelas conselheiras e conselheiros e 
apresenta suas princ ipa is  proposições 
para a im plem entação de ações capazes 
de ofertar m elhores condições de vida 
para moças e rapazes com idade entre 
15 e 29 anos.

Além disso, um Grupo de Trabalho foi 
constitu ído com  a responsabilidade de 
produzir um  diagnóstico e propo-sições 
para a con tinu idade do func iona-m ento  
do Conjuve. Os resultados de seu trabalho 
constituem o conteúdo desta publicação.

Nas prim eiras reuniões desse Grupo 
de Trabalho decid im os pesquisar com o 
os dem ais conselhos se organizavam , 
levantando as inform ações de 
func ionam ento  interno, marco legal, 
com posição e etc. Em um segundo 
m om ento, realizamos um sem inário, 
em São Paulo, nos dias 17 e 18 de 
outubro de 2 0 0 6 , com o in tu ito  de 
fazer um debate sobre os cam inhos 
que deveriam  ser trilhados a pa rtir de 
então. Os capítu los 1 e 2 registram os 
debates realizados naquele m om ento.

No prim eiro capítu lo apresentam-se 
reflexões sobre o contexto. De um lado, 
acerca da existência de conselhos no 
âm bito  federal e sua relação com o 
forta lec im ento da dem ocracia.
De outro, acerca da entrada e as 
form as de inserção da juventude na 
pauta política e as conseqüências disso 
para o Conjuve. Essa parte é fru to  de 
notas tom adas durante a exposição de 
Ana C láudia Teixeira e Helena Abram o 
e tam bém  das polêm icas e discussões 
dos conselheiros e conselheiras.

Apresenta-se, no segundo capítu lo, 
a avaliação feita pelos partic ipantes do 
prim eiro  ano de func ionam ento  do 
Conjuve, que consideraram , sobretudo, 
os objetivos estabelecidos para seu 
func ionam ento  no mesmo período.
Para essa ava liação, fo i u tilizada  um a 
metodologia de avaliação que 
considera pontos negativos e pos itivos 
de um  traba lho , fo rta lezas e 
fraquezas que precisam  ser cu idadas 
ou alteradas.

0  passo seguinte do trabalho do 
Grupo de Trabalho foi levar as 
discussões desse sem inário para o 
pleno do Conjuve. Em dezembro de
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2 0 0 6 , em uma reunião descontraída, 
coordenada pelo grupo, fizem os as 
prim eiras discussões do resultado do 
sem inário  e recebemos várias 
contribu ições do pleno do Conselho 
para com pletar o docum ento. Nessa 
reunião ficou deliberado que o Grupo 
de Trabalho trabalharia  uma proposta 
de com posição do próxim o conselho e 
conduziria  o debate sobre a 
renovação; além disso, organizaria a 
proposta de func ionam ento  do 
Conjuve, que deveria ter com o 
resultado um plano de traba lho a ser 
apresentado na prim eira reunião do 
ano de 2 0 0 7 .

Em março de 2 0 0 7 , d iscutim os a 
renovação do Conjuve e apresentamos 
uma proposta de plano de trabalho 
para o ano, com o in tu ito  de se chegar 
a conclusões e recomendações fina is 
para o próxim o c iclo  do Conselho.

Coordenar esse Grupo de Trabalho 
foi um desafio gostoso, pois im plicava 
em uma discussão do func ionam ento 
interno e elaboração de uma proposta 
de estrutura e renovação. Desafiante 
porque, embora essa discussão fosse

im prescindível, em alguns m om entos o 
Grupo de Trabalho ficou em segundo 
plano, pois tínham os uma agenda 
extensa de produção das câm aras 
tem áticas; e gostoso porque contam os 
com a dedicação de muitas conselhei­
ras e conselheiros nas discussões, na 
elaboração e na condução dos trabalhos.

Concluím os afirm ando que o 
trabalho deste Grupo de Trabalho foi 
m uito  im portante  para o Conselho, pois 
apontou nossas princ ipa is fragilidades e 
nos fez enxergar m elhor os passos 
dados neste prim eiro ano de existência, 
além de oportun izar pensarmos num 
plano de traba lho que está sendo 
consolidado nesta nova gestão do 
prim eiro Conselho Nacional de 
Juventude. (n .e>

Elen Linth D antas -  Pastoral da Juven tu d e  

Tytta Ferreira -  Rede de  Jovens do N ord este

C oordenadores do G rupo d e  Trab alh o  “C onselho  

N acio n a l d e  Ju ven tu d e: estru tura  e 

fu n c io n a m e n to "

N .E .: Em 1 6  de março de 2 0 0 7  Elen Linth Dantas foi eleita Presidenta do Conselho Nacional de Juventude, dando início à 
segunda gestão do Conjuve, com Danilo Moreira (da Secretaria Nacional de Juventude) na vice-presidência.



introdução

n

Esta publicação retrata um processo 
em curso. Seu objetivo é docum entar 
um a cautelosa, desafiante e produtiva 
aproxim ação entre sociedade c iv il e 
estado. 0  cenário é o Conselho 
Nacional de Juventude (Conjuve) que - 
por sua natureza, m andato e com po­
sição - visa a concretização de políticas 
públicas voltadas para juventude.

Pressupondo a presença do 
aparelho governam ental/estatal em sua 
defin ição, validação, execução e 
avaliação, as políticas públicas de 
juven tude - por m eio de programas e 
ações- têm  com o m issão abrir 
cam inhos para o reconhecim ento e 
im plem entação dos d ire itos dos/das 
jovens de hoje.

Nesta perspectiva, é preciso lem brar 
que a ação discursiva do “d ire ito " tem 
funcionado com o ferram enta pública, 
leg itim ando h istoricam ente lutas sociais 
que se sucedem  e se com plem entam .
A prim eira geração foi a que consagrou 
os dire itos c iv is e políticos, depois veio 
a segunda, m arcando a em ergência dos 

V  dire itos sociais^ e, por ú ltim o, a terceira 
caracterizada pela consagração dos 
dire itos difusos. Seus titu la res são 
grupos sociais com o negros, mulheres, 
homossexuais. Sua fina lidade é garantir 
que tais grupos se desenvolvam 
integralm ente, sem serem subjugados 
ou d iscrim inados^.

Com a consagração dos dire itos 
difusos, m odifica-se a configuração do 
espaço público. Se os tem pos 
modernos se caracterizaram  pela busca 
da igualdade e dos dire itos ind iv idua is , 
no m undo contem porâneo reivindica-se

tam bém  o reconhecim ento e valoriza­
ção da diferença e das identidades 
coletivas. Da com binação dessas 
dim ensões, surge a noção de “jovens 
com o sujeitos de d ire itos” .
0  reconhecim ento dos dire itos da 
juven tude envolve seu desenvolvim ento 
integral (d ire itos civ is e sociais), o que 
é de interesse de toda a sociedade, e 
contem pla tam bém  a valorização da 
diferença e das m ú ltip las identidades 
coletivas (dire itos difusos).

Por outro lado, tam bém  é preciso 
lembrar, que a idéia de “ políticas 
públicas de juven tude” ganha força em 
um contexto h istórico em que os 
d ire itos de cidadania (civis, sociais e 
d ifusos) se am pliam  através de 
m ovim entos e fóruns in ternacionais que 
se reúnem em tom o da categoria 
“d ire itos hum anos". Justam ente 
porque as princ ipa is  transform ações 
que atingem  os jovens (transform ações 
globais no m undo do trabalho, narco­
trá fico  m und ia l, interesses da industria 
bélica in ternaciona l), não se c ircunscre­
vem às fronte iras e controles de 
qua lquer país, as recentes intercessões 
entre os dire itos de cidadania e os 
d ire itos hum anos tornam -se fu nda ­
m entais para o reconhecim ento da 
“juven tude com o su je ito  de dire itos". 
Com efeito, reconhecer os dire itos da 
geração juven il atual exige que se 
considere - ao m esm o tem po - as 
características da sociedade brasileira e 
0 novo contexto m undia l. Ou seja, é 
preciso levar em conta as desigualdades 
sociais que se acum ularam  ao longo do 
nosso passado h istórico e lançar um

1

'  Segundo o Artigo 6° da Constituição Federal de 1 9 8 8  são considerados direitos sociais os direitos à educação, saúde, trabalho, 
moradia, lazer, cultura, segurança, proteção à maternidade e assistência aos desamparados.

 ̂ Por seu caráter coletivo, tam bém  são direitos de terceira geração a preservação ambiental, cultural e histórica.
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olhar específico para as dem andas dos/ 
das jovens que vivem  no presente 
m undo globalizado e excludente.

Com preender tais especificidades é 
essencial para a elaboração e Im ple­
mentação de políticas públicas de 
juventude. Este foi o objetivo do docu­
m ento Política N ac iona l de Juventude  
Diretrizes e Perspectivas, elaborado pelo 
Conjuve no primeiro ano de sua existência.

Na presente publicação, vamos 
encontrar os bastidores de todo o 
processo de elaboração teórica e de 
form ulação de recomendações práticas. 
0  que só foi possível porque o Conjuve 
aceitou 0 desafio de refletir criticam ente 
sobre suas razões de ser e sobre suas 
maneiras de fazer. Qual o resultado? 
Talvez falte aqui o pretendido 
“d istanciam ento ana lítico” das ava lia ­
ções externas. Talvez sobrem provisórias 
sínteses e conclusões feitas no “calor da 
hora” . Porém, sem dúvida, trata-se de

um exem plar experim ento de debate 
auto-reflexivo, aberto e dem ocrático. 
Coisa rara e preciosa.

A v iabilização deste exercício revela 
0 com prom isso e generosidade dos 
Conselheiros e Conselheiras que 
partic iparam  do Grupo de Trabalho 
“Conselho Nacional de Juventude: 
Estrutura e Funcionam ento” .Também 
im prescindível foi o qua lificado apoio 
instituciona l da Ação Educativa e da 
Fundação Friedrich Ebert. Enfim, 
enquanto integrantes da mesa diretora 
desta prim eira fase do Conjuve, nos 
orgulham os desta publicação e nos 
beneficiam os do espírito crítico e 
cria tivo presente em cada um a de suas 
páginas.

Regina Novaes-Presidente 

Daniel Cara -  Vice-Presidente 

Danilo Moreira -  Secretário Executivo

Gestão 2005-2006



Aspectos do contexto



C om 0 intu ito de enriquecer o processo de avaliação do prim eiro ano 
de existência do Conjuve e e laboração de propostas para seu 
aperfe içoam ento, o Grupo de Trabalho responsável pela condução 
dos traba lhos buscou situar essa experiência num contexto  mais amplo. 

Para isso, convidou Ana Cláudia Teixeira, do Instituto Pólis, a apresentar um 
panoram a da história dos conselhos no Brasil, e Helena Wendel Abram o a abordar 
a entrada da juventude com o tem a da agenda pública. Suas contribu ições, bem 
com o as discussões delas derivadas, são aqui apresentadas de fo rm a sintética.

10

Conselhos Nacionais: 
participação ou 
apaziguamento de 
conflitos?

(Ana Cláudia Teixeira)'

Os conselhos não são form as 
recentes de diá logo entre sociedade civil 
e Estado, mas foi após a prom ulgação 
da C onstitu ição de 1 9 8 8  que eles 
tornaram -se parte do arranjo 
Institucional da dem ocracia brasileira. 
Há hoje centenas de conselhos 
espalhados pelo País, com diferentes 
form atos e estruturas de func iona ­
mento, que resultam de uma demanda 
da sociedade c ivil e dos m ovim entos 
sociais, que re ivindicaram  m aior 
partic ipação e controle das tom adas de 
decisão do Estado. Não há um único 
m odelo de conselho. Ao contrário, eles 
apresentam diferenças em relação à 
composição, à forma de seleção de seus 
membros, às suas competências e 
atribuições, entre outros.

A conquista dessa instituciona lidade 
se dá em meio a uma série de 
discussões que se conectam  à 
percepção de que: a) é necessário 
re iv ind icar a constitu ição de uma 
sociedade organizada na dem ocracia, 
repudiando form as e exercício do poder 
autoritário ; b) as políticas públicas 
concebidas e im plem entadas sem a

partic ipação dos cidadãos, feitas de 
cim a para baixo, são incapazes de 
produzir resultados satisfatórios, pois a 
Adm inistração não consegue propor 
soluções adequadas sem levar em 
consideração os problem as enfrentados 
concretam ente pelos destinatários de 
suas ações.

A reivindicação de instâncias de 
partic ipação nas tom adas de decisão do 
Estado, assim , refere-se à premissa de 
que é necessária a existência de uma 
esfera de controle social das decisões 
do poder público, por meio da 
partic ipação de sujeitos políticos 
capazes de in flu ir sobre a defin ição e 
rum os das políticas públicas, dos 
recursos orçam entários, das prioridades 
de ações, entre outros. A existência dos 
conselhos, nesse sentido, é fru to  de um 
projeto de partic ipação que foi se 
desenhando aos poucos, no decorrer da 
história e ao longo de uma série de 
processos de luta e disputa pelo Estado.

Desde a Constituição de 1 9 8 8 , um 
núm ero expressivo de conselhos foi 
criado nas três instâncias de governo 
da federação. Só para se ter uma idéia, 
no poder executivo federal, existem hoje 
6 4  conselhos nacionais, sendo que 
treze deles foram  criados na gestão Luiz 
Inácio Lula da Silva, portanto, nos 
ú ltim os quatro anos. Outros nove 
conselhos passaram por reformulações 
e foram  reestruturados.

\ _



De m aneira bastante genérica, 
podemos classificar os conselhos em 
três tipos:

1) conselhos de programas -  que 
são geralm ente form ados por 
representantes da sociedade c iv il e 
estão v incu lados à operacionalização de 
ações governam entais específicas (esse 
é 0 caso, por exem plo, do conselho do 
Fundef -  Fundo Nacional de Desenvol­
v im ento do Ensino Fundam ental);

2) conselhos de setores ou 
segmentos sociais -  que são form ados 
por representantes da sociedade c ivil e 
representantes do poder público para 
cobrir tem as específicos com o dire itos 
hum anos, políticas destinadas à 
população negra e para mulheres, 
crianças e adolescentes, juven tude etc. 
Em m uitos casos, esses conselhos se 
a rticu lam  com  a existência de 
estruturas equivalentes no âm bito  
m un ic ipa l e estadual, mas isso não 
chega a constitu ir regra.

3) conselhos de políticas públicas -  
que estão voltados para a form ulação, 
im plem entação e m onitoram ento de 
políticas públicas universais presentes 
nas três esferas da federação (União, 
Estados e M unic íp ios). Esses são 
bastante d ifund idos porque em m uitos 
casos União, Estados e M unicíp ios 
precisam tê-los para poder receber 
recursos da política setorial (com o na 
saúde, assistência social e criança e 
adolescentes). No caso dos conselhos 
de políticas públicas, há legislação 
nacional que traz a lgum as regras que 
os governos têm  de respeitar.

A com posição desses conselhos 
nacionais é bastante diversa, 
dependendo sobretudo da função e 
atribu ição de cada um dos conselhos:

no Conselho Nacional de Saúde, que é 
um a referência bastante positiva de 
estrutura, trabalhadores do setor, 
governo, usuários e prestadores de 
serviço possuem lugar no órgão; o 
C onselho N aciona l de Educação, que 
tem  caráter norm ativo, é constitu ído 
sobretudo por especialistas e acadê­
m icos; a tua lm ente, o Conjuve é com ­
posto por representantes do poder 
púb lico  e tam bém  por representantes 
da sociedade c iv il, dos mais variados 
cam pos -  especialistas, representantes 
de m ovim entos e organizações juven is  
e ongs que se dedicam  à tem ática da 
juven tude .

No que d iz respeito à 
proporciona lidade de com posição, 
m uitos conselhos são paritários.
A lguns conselhos, com o de criança e 
adolescente e assistência social, 
possuem com posição paritária entre 
governo e sociedade, por força do que 
prevê a legislação nacional. Mas 
quando não há legislação federal 
regulam entando os conselhos, o poder 
púb lico  ao qual eles se v incu lam  -  
federal, estadual ou m un ic ipa l -  pode 
agir com  d iscric ionariedade nessas 
defin ições.

A com posição paritária significa que 
um conselho é com posto em propor­
ções iguais, usualm ente m etade de 
representantes do governo de um lado, 
e metade de representantes da socie­
dade c iv il, de outro. Mas há outras 
form as possíveis: no Conselho de 
Saúde, por exemplo, os usuários são 
paritários em relação aos outros 
segmentos (profissionais de saúde, 
prestadores de serviço, governo e outros 
representantes da sociedade c iv il).

Há conselhos onde prevalecem, em

‘Este texto apresenta a exposição feita por Ana Claudia Teixeira, assessora do Instituto Pólis, durante o seminário do GT, realizado em  

Sáo Paulo nos dias 17 e 18  de outubro de 2 0 0 6 .
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números, os representantes da socie­
dade c iv il. É 0 caso do Conjuve, por 
exemplo, que é constitu ído por 20  
representantes do Poder Público e 4 0  
da sociedade civil.

Outra inform ação im portante  sobre a 
com posição dos conselhos diz respeito 
à form a com o eles são compostos. 
Apesar de terem se d ifund ido , ou seja, 
de existir um grande núm ero de conse­
lhos espalhados pelo País, a divulgação 
de sua existência e o conhecim ento 
desse tipo de estrutura de partic ipação 
ainda são insuficientes na sociedade 
brasileira. Deriva disso o fato de que 
são poucos os brasileiros que conhecem  
esse tipo de instituciona lidade e sabem 
com o fazer parte dela; deriva daí ta m ­
bém que são poucos os que pa rtic ipam  
da de fin ição  de quem  serão aqueles 
que farão parte da com posição dessas 
esferas de partic ipação.

De qua lquer m aneira, de form a 
geral, os conselhos são com postos a 
partir de processos de escolha dos pares 
em processos de eleição ou por in d i­
cação, que podem ser feitas de 
m aneiras diversas. Em decorrência do 
desenvolvim ento tecnológico, há 
conselhos que são com postos até por 
processos v irtua is  de consulta. Na 
história mais recente, alguns desses 
processos têm  sido feitos durante 
conferências nacionais, precedidos de 
processos estaduais e m un ic ipa is  de 
consulta. É o caso, por exemplo, do 
Conselho Nacional das Cidades. Mas, 
embora esse processo perm ita uma 
m aior representatividade e m aior 
leg itim idade do conselho, o que m uitas 
vezes se observa é que o processo 
eleitoral tom a conta de quase todos os 
espaços de discussão, sobrando pouco 
para a form ulação de conteúdos 
program áticos. Assim , m uitas vezes as

conferências acabam configurando-se 
em arenas de d isputas por espaço nos 
conselhos, acarretando em prejuízo na 
form ulação de propostas de políticas 
públicas. Não há unanim idade, mas 
alguns atores têm defendido que existam 
espaços específicos, como conferências, 
para a definição programática das 
demandas da sociedade civil, e a 
construção de outros m omentos para o 
processo eleitoral.

Cabe aqui, no entanto, d izer que 
dos treze conselhos criados na gestão 
Lula, um núm ero expressivo é 
com posto por m embros indicados pelo 
próprio governo. Esse é o caso do 
Conjuve, por exemplo. Há riscos 
grandes desse tipo de com posição, pois 
a d issem inação de conselhos não está, 
necessariamente, com prom etida com  a 
garantia de partic ipação nas tom adas 
de decisão. Nem sempre os conselhos 
são form as que buscam garantir um 
diálogo com a sociedade, mas podem 
se configurar com o form as de legitim ar 
um a gestão diante dela. Há um risco, 
sempre presente, dos conselhos serem 
usados para forjar legitim idade, 
sobretudo quando é o próprio poder 
público 0 responsável pela decisão de 
quem  irá se sentar à mesa em que as 
decisões serão tomadas.

Por isso, é necessário dar v is ib ilid a ­
de ao processo de escolha dos conse­
lheiros para que possa haver controle 
púb lico  sobre o mesmo, para torná-lo 
legítim o e buscar evitar abusos. Do 
outro lado, a presença da sociedade 
c iv il em fóruns instituciona is  para 
constru ir políticas públicas tem  sentido 
se ela for capaz de fazer uma conexão 
com os problem as cotid ianos, ou seja, 
trazer os argum entos e dem andas do 
morador, do usuário, das m ulheres, dos 
negros, dos jovens, enfim , para a



discussão na Adm in istração Pública.
Há ainda um a outra polêm ica que 

diz respeito aos conselhos criados 
nessa gestão. Observa-se que os 
conselhos mais recentes se configuram  
com o sendo de caráter consu ltivo  e não 
deliberativo. As funções deliberativas 
abrem  aos conselheiros a possibilidade 
de partic ipar da discussão e da decisão 
sobre questões, no sentido de transfor­
m ar 0 orçam ento em políticas, progra­
mas e ações concretas para a com u n i­
dade, dentro dos lim ites estabelecidos 
por lei. É im portante  re lem brar que, em 
certos casos, essa defin ição já  está 
presente na legislação federal, com o no 
caso dos conselhos de saúde, assis­
tência e criança e adolescentes. De 
outro lado, os conselhos podem se 
configurar com o consultivos, ou seja, 
oferecem recomendações e sugestões 
de quais devem ser as diretrizes e 
perspectivas das políticas ou o tra to que 
deve ser dado para o orçam ento. A 
questão é saber sobre quais tem as os 
conselhos deverão ser ouvidos e se há 
receptividade por parte dos governos 
em relação às suas sugestões.

Por fim , um a discussão bastante 
emergente no debate sobre a com po­
sição dos conselhos diz respeito sobre o 
tam anho/d im ensão da diversidade de 
com posição do conselho. E, sobre isso, 
é preciso reconhecer que a sociedade 
c iv il, na contem poraneidade, se p lura- 
lizou e os processos de conferências 
nacionais abriram  espaços para um 
núm ero bastante expressivo de atores, 
que antes não se apresentavam  na 
cena pública. Entretanto, um conselho 
é sem pre um  órgão com  um  núm ero 
lim itado de partic ipantes. Ele deve ter 
uma com posição p lura l, capaz de

expressar as p rincipa is forças e 
interesses presentes em determ inada 
política, mas é pouco factível que cada 
m inoria , ou m aioria, tenha uma 
representação no conselho. Por isso, é 
necessário o reforço da necessidade de 
que existam outros m ecanism os de 
partic ipação -  com o as conferências, os 
fóruns, os espaços de elaboração de 
planos coletivos, entre outros -  para 
que conselheiros e conselheiras não 
exerçam o seu m andato de m aneira 
isolada, levando para o debate apenas 
sua própria op in ião ou a da institu ição 
da qual faz parte. Soma-se a isso a 
im portânc ia , já tratada aqui, de que os 
trabalhos e decisões dos conselhos 
contem  com  m ecanism os de divulgação 
e com unicação de suas in iciativas.

Juventude: uma agenda 
nova no debate das 
políticas

(Helena Wendel Abramo)^

Frente a este quadro geral dos 
conselhos no Brasil, um prim eiro 
desafio é perceber qual é a 
singularidade do tema juventude e da 
sua emergência na atualidade. Nos 
últim os anos, o debate sobre a 
juventude e sobre as políticas públicas 
destinadas a esse segmento ganhou 
visib ilidade pública. Essa emergência 
revelou e reuniu uma série de atores: 
ongs, fundações empresariais, 
organismos internacionais, acadêmicos, 
parlamentares, gestores m unicipais de 
organismos de juventude e, em especial, 
uma diversidade de organizações, 
movimentos e grupos juvenis.

Esse processo começou com  mais
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força no âm bito local. Entre o final da 

década de 1 9 9 0  e prim eiros anos de 
2 0 0 0 , observamos um crescimento de 
m ecanismos instituciona is -  coordena- 
dorias, assessorias, secretarias -  m un i­
cipais destinadas à juventude, assim 
com o a criação de m ecanismos de 
diálogo entre gestão pública e setores 
organizados da juventude (experiências 
inaugura is desse tipo  são verificadas em 
Santo André e Porto Alegre).

No entanto , é preciso d izer que 
m uitas vezes esse esforço girou mais em 
to rno  da criação  e sob rev ivênc ia  dos 
o rgan ism os que da e laboração e 
execução de políticas de juventude.

No plano nacional, embora no 
governo Fernando Henrique Cardoso 
tenham  sido criados alguns programas e 
projetos cu jo  público beneficiário eram 
especificam ente jovens (embora a 
maioria estivesse focada na adoles­
cência, até os 16 anos), é na atual 
gestão, em especial nos anos de 2 0 0 4  e 
2 0 0 5 , que observa-se uma 
intensificação do debate, e a adoção de 
m edidas concretas, sobretudo acerca da 
necessidade de constitu ição de políticas 
de juventude e da criação de 
m ecanismos para seu desenvolvimento 
e execução. É nesse período que são 
criadas a Frente Parlamentar e, posterior­
mente, a Comissão Parlamentar de 
Ju ven tude  da Câm ara dos D eputados, 
responsável pela proposição de um 
Plano Nacional de Políticas Públicas de 
Juventude. Ainda no ano de 2 0 0 3  foi 
criado, dentro do governo federal, o 
Grupo Interm inisteria l, com a proposta 
de fazer um levantamento das políticas 
existentes para jovens nos diversos 
m inistérios e elaborar recomendações 
e diretrizes sobre com o o poder executivo 
deveria se organizar para lidar com o 
tema. Também nesses prim eiros anos do

século XXI foram  desenvolvidos 
processos de debate e reivindicação de 
construção de políticas públicas de 
juventude, como aqueles desenca­
deados pela UNESCO e pelo Projeto 
Juventude, do Instituto Cidadania. 
Pode-se dizer que resultaram de toda 
essa m obilização a Secretaria Nacional 
de Juventude e tam bém  o Conjuve, 
instituídos ambos em 2 0 0 5 .

0  que parece valer a pena ressaltar 
é que a juventude, com o tem a político, 
emerge depois do processo de redemo- 
cratização da sociedade brasileira, 
depois do m om ento de debate mais 
intenso sobre a consolidação dos 
direitos de cidadania, que se corpori- 
ficou no processo da Constitu inte, no 
fina l dos anos 8 0 . Os sujeitos deste 
processo foram os m ovim entos sociais 
que se articularam  (na sua m aioria nos 
anos 70 , mas alguns desde antes), 
sobretudo pela retomada da democracia 
e pela constitu ição de políticas setoriais 
(com o educação, saúde, trabalho, entre 
outras). Entre estes estavam os 
cham ados "novos m ovim entos sociais” , 
com novas identidades e pautas, 
alguns, inclusive, em torno de 
condições singulares, com o os m ovi­
mentos de negros e mulheres.
É tam bém  neste período que emerge a 
pauta dos direitos das crianças e dos 
adolescentes. Boa parte dos conselhos 
mais consolidados, no âm bito do 
governo federal, resulta da articulação 
e da consolidação desses m ovim entos e 
de suas bandeiras na esfera pública.

Pois bem, nesse m om ento a 
juventude não se colocou com o questão 
política, com o tema para os direitos e 
para as políticas públicas; ficou, como 
tema, fora deste processo, embora muitos 
jovens e organizações juvenis tenham  
partic ipado ativam ente da luta pela



redemocratização e muitos jovens tenham 
participado da construção dessas pautas, 
no interior desses outros movimentos.

Em alguma medida, a invisib ilidade 
do tem a juventude se deve ao fato de 
que, nesse período, não existiam 
sujeitos políticos m obilizados e re iv ind i­
cando políticas ou ações específicas 
para os jovens. Os setores organizados 
reconhecidos com o juven is  estavam 
articulados, nos anos 7 0  e 80 , 
sobretudo em tom o dos movim entos 
estudantis e dos partidos políticos.
E esses atores se articu lavam  em torno 
de questões que, fora o tem a da 
educação, não expressavam outras 
dem andas da juventude (e muitas 
vezes, nem dialogavam  com a condição 
juven il). Ou seja, apesar de serem 
jovens, os sujeitos presentes nesses 
movimentos não apresentavam reivindi­
cações “de juventude".

0  aparecim ento do tema da 
juventude se dá num  m om ento político 
diferente e, assim, a problematização 
tam bém  assume um contorno diferente. 
No final dos anos 9 0 , a articu lação dos 
m ovim entos sociais já não se dá a partir 
da luta contra um Estado autoritário ou 
pela inclusão de tem as desconsiderados 
nos anos de autoritarism o, mas pela 
criação ou aperfe içoam ento de 
m ecanismos que garantam , ou 
efetivem, o cum prim ento  e a 
universalização dos direitos afirm ados 
constitucionalm ente, com o é o caso da 
luta em torno do EGA.
Os conselhos derivados destes 
m ovim entos têm , em grande parte, sua 
função defin ida por essa perspectiva.

Quando o tema da juventude 
alcança a agenda política, vem 
im puls ionado por uma preocupação, 
manifesta de form a reiterada na opinião 
pública, com os cham ados “ problemas

da juven tude" (questões que v inculam  
moças e rapazes a situações de 
transgressão, de desvio, de com por­
tam entos de risco: gravidez na 
adolescência, vio lência urbana, uso 
abusivo de drogas lícitas e ilícitas, entre 
outros); pelas proposições de ações de 
enfrentam ento destes problemas, 
a partir de experiências desenvolvidas 
por organismos da sociedade civil e 
alguns programas governamentais; e por 
protestos de jovens e organizações 
juven is contra situações de exclusão e 
estigmatização a que estão subm etidos 
ou as que v is lum bram  em seu futuro, 
e pela dem anda de possibilidades de 
participação nas definições das ações 
a eles dirigidas e nas estruturas de poder.

Mas não é possível dizer que 
houvesse já constituída uma plataforma 
em torno do tem a, nem mesmo uma 
pauta de dem andas, nem mesmo, na 
verdade, um delineam ento explícito de 
questões a serem tratadas na ótica dos 
direitos e das políticas públicas.
Não houve, tam bém , a constitu ição de 
fóruns ou espaços públicos de debate 
que perm itissem uma explicitação e 
am adurecim ento de tais demandas.

Quando foi apresentada a propo­
sição do Conselho de Saúde, por exem­
plo, já havia um acúm ulo de discussão 
sobre a temática da saúde no Brasil, os 
diversos movimentos já tinham  definições 
e posições estruturadas a respeito de 
quais eram os direitos de saúde em torno 
dos quais se exigiam respostas de políti­
cas públicas. Isso não ocorre quando 
estamos tratando do Conjuve. Estamos 
num momento ainda muito anterior de 
debate e formulação, e de tarefas da cons­
tituição da agenda pública. Há setores da 
sociedade que ainda não estão convenci­
dos que a juventude deva ser um tema 
na agenda nacional. Pensar nessa ques­
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tão nos ajuda a perceber em que terreno 
estamos nos movendo.

Outra questão fundam enta l a se 
colocar é a de quais são os atores do 
tema da juventude? Que tipo de atuação 
cada um deles desenvolve, quais as 
questões que cada um levanta e de que 
forma elas incidem  sobre a construção 
da pauta de direitos da juventude?
Quem luta pelos direitos dos jovens, 
e de que modo e perspectiva? Isso é 
essencial para d iscutir a composição do 
Conjuve, e para saber qual é a força de 
expressão dele.

0  modo de configuração dos atores 
no universo juven il, e particularm ente 
nesta conjuntura histórica, tam bém  
im prim e características diferenciadas à 
constitu ição da problematização política 
do tema e, certam ente, incide sobre as 
características, necessidades e possibi­
lidades de um Conselho form ado nestas 
circunstâncias.

A diversidade de atores e das ques­
tões levantadas e, ao mesmo tem po, a 
dispersão dos atores se m ovendo neste 
cam po é um dos elementos deste qua­
dro, não só porque as posições e pers­
pectivas são diferentes, mas tam bém  os 
modos de aproximação e abordagem 
são distintos.

Sem nenhum a pretensão de esgotar 
aqui uma tipologia dos atores neste 
campo, e correndo o risco de fazer uma 
caricatura grosseira pela c itação de 
apenas um dos traços de tais atores, creio 
que vale a pena lembrar de alguns pontos 
que levaram aos desencontros (ou melhor, 
aos não encontros) que d ificu ltaram  a 
constituição de uma p la ta fo rm a.

Alguns dos grupos e movim entos 
(culturais, com unitários, identitários, 
a m aior parte vindos dos setores popula­
res, com o 0 h ip-hop, por exemplo) que 
com mais força expressam as questões

vividas pelos jovens têm linguagens e 
formas de atuação distantes daquelas 
mais explicitam ente políticas, d ificu lta n ­
do sua tradução em form ato de dem an­
das ou proposição de direitos; embora 
sua crescente presença nos espaços 
abertos de debate e gestão, mesmo que 
interm itente, esteja sendo fundam enta l 
para a incorporação de suje itos e tem á­
ticas antes absolutam ente ausentes.

Por outro lado, m uitos dos atores 
juvenis mais institucionalizados, com 
prática política mais incorporada (como 
as entidades estudantis e as juventudes 
partidárias), centraram sua atuação na 
reivindicação de criação de organismos 
gestores de políticas, e nos mecanism os 
de participação dos jovens em tais orga­
nismos (e pode-se dizer que foram , em 
boa medida, os que mais pressionaram 
pela conquista desta instituciona lidade), 
mas quase sem propostas de “conteú­
do" para tal gestão, quase sem dem an­
das de políticas específicas (para além 
daquelas relativas à educação).

Em outros quadrantes desta configu­
ração, organizações juven is  com suporte 
institucional e abrangência nacional, 
com o as pastorais da juventude, têm, 
apesar da forte presença em todo esse 
processo de debates, apenas m uito  re­
centem ente realizado um esforço de 
defin ição de pautas juvenis em torno 
das quais estruturar sua atuação.
Seções juvenis de entidades sindicais 
tam bém  apenas recentemente com e­
çaram a elaborar pautas específicas, 
exceção feita às organizações sindicais 
do meio rural (setor juven il, aliás, que 
tem , talvez, uma agenda mais definida 
e uma posição fortalecida de diálogo 
com seus pares adultos).

Por outro lado, m uitas das ongs e 
fundações em presariais que desen­
volvem programas para jovens e têm



buscado in te rfe rir na form ulação de 
program as e políticas vêm de um foco 
de elaboração e in tervenção no cam po 
da infância e adolescência, e apenas 
m uito  recentem ente têm  enfrentado o 
esforço de apreensão da singularidade 
da condição juven il e de e laborar ações 
focadas nesta singularidade.

De modo geral, a demora e d if ic u l­
dade dos atores políticos consolidados 
(partidos, sindicatos, m ovim entos so­
cia is mais consolidados) de incorpora­
rem 0 tem a é um outro e lem ento que 
con tribu iu  para a d ificu ldade de d e fin i­
ção das ‘bandeiras “e de sua conexão 
com  0 debate mais geral sobre os d ire i­
tos e as form as de enfren tam ento da 
desigualdade social.

Se essa diversidade de atores, ques­
tões, modos de com preensão e perspec­
tivas im plica  na m ontagem  de um 
quadro p lura l, é preciso lem brar que 
poucas vezes essas diferenças se 
confrontaram  ou m ediram  forças; posi­
ções d iferentes raram ente constitu íram  
d ispu tas ou m esm o polêm icas exp líc i­
tas, pois poucas vezes ta is d iferentes 
atores pa rtilha ram  espaços púb licos 
com uns. Do mesm o modo, pouca 
soma resultou dessa m u ltip lic idade . 
Apesar dos recentes processos de semi­
nários, encontros e fóruns já citados te­
rem levantado inúmeras questões, pouco 
se avançou para além de uma “ lista de 
demandas", sem muita articulação e 
delineamento de diretrizes, ou amplas 
bandeiras comuns.

É, portanto, num  quadro de ainda 
inc ip ien te  debate político (no sentido da 
form ulação de um a pauta e de conso li­
dação de diretrizes) e quase nenhum a 
articu lação nacional que é criado o 
Conjuve. As discussões sobre sua legiti­
m idade e representatividade, e sobre 
sua capacidade de incidência de con-

trole público na execução das políticas, 
têm  de ser entendidas tam bém  por esse 
enquadram ento histórico. É preciso 
lem brar que os atores envolvidos na 
discussão sobre juven tude ainda hoje 
atuam  contra uma incom preensão da 
singularidade do tem a; os argum entos 
políticos de convencim ento de atores de 
dentro e fora do governo ainda têm de 
ganhar força.

Nesse sentido, o próprio Conjuve, 
jun tam ente  com  os sem inários e aud i­
ências públicas prom ovidas pela Frente 
Parlamentar, configura-se com o um dos 
prim eiros espaços públicos de d iscus­
são de caráter nacional, onde estão 
sendo form uladas as prim eiras idéias 
m ais consensuais sobre o que deveria 
se caracterizar com o Política Nacional 
de Juventude, e, ao mesm o tem po, 
onde estão sendo percebidas diferenças 
de perspectivas e posições sobre temas 
e proposições que antes pareciam  
consensuais.

Ao mesmo tem po, esta inc ip iência  
de articu lação do debate nos ajuda a 
com preender os m otivos pelos quais 
esse conselho func ionou de um je ito  e 
não de outro. É, em certa m edida, por 
isso que o Conjuve, neste prim eiro ano 
de sua existência, pouco ou nada exer­
ceu de sua função de fisca lização ou 
controle de execução das políticas d ir i­
gidas aos jovens: porque, em grande 
m edida, seus atores não têm  referên­
cias consolidadas, traduzidas em d ire­
trizes, que perm itam  tal avaliação e 
controle. Não é à toa que o Conjuve 
fez, no seu prim eiro ano de func iona ­
mento, a opção de d iscu tir e fo rm u la r 
um docum ento de en tend im ento in icia l 
sobre o tem a, de elaboração de d ire­
trizes e perspectivas para as políticas de 
juventude; espera-se que, depois disso, 
já no próxim o ano, tais form ulações
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sirvam  com o referências a pa rtir das 
quais 0 Conselho tenha com o se posici­
onar sobre a form ulação e execução das 
políticas, buscando inc id ir sobre elas. 
Embora haja m uito, a inda, o que avan­
çar no debate e na form ulação, dentro e 
fora do Conjuve.

Por outro lado, para pensar a força 
de incidência do Conjuve, é tam bém  
preciso avaliar qual a força com que as 
entidades, os m ovim entos e grupos 
organizados em punham  as bandeiras 
ali defendidas, e qual o grau de adesão 
de seus representados a estas dem an­
das. Só desta m aneira o Conselho pode 
se investir do poder de in terferir mais 
incisivam ente nas decisões sobre as 
políticas. Isso im plica  que a relação de 
representação dos conselheiros com 
seus grupos de base se in tens ifique , 
que 0 processo desenvo lv ido  no Con­
selho seja tam bém  um  m ov im en to  
fo rta lecedo r dos m ovim entos.

Neste m om ento de form ulação e 
invenção dos dire itos da juven tude e de 
uma Política Nacional, o Conjuve deve 
tam bém  ser um espaço para essa 
form ulação; seus com ponentes devem 
ser capazes, s im , de representar seus 
segmentos e m ovim entos; mas devem 
tam bém  ser capazes de produzir 
indagações, questionam entos, 
proposições para serem dissem inadas, 
para tom arem  a form a e força de 
argum entação política, tanto  para 
inc id ir nas ações do Estado, quanto nas 
da sociedade civil.

O debate de conselheiros e 
conselheiras

A apresentação in icia l das 
debatedoras gerou grandes polêmicas.

Uma prim eira constatação feita é a 
de que há, atualm ente, no país uma

discussão acerca da efetividade dos 
conselhos com o m ecanism os de 
participação. Muitos representantes da 
sociedade c ivil queixam -se de que os 
conselhos apresentam-se com o espaços 
de discussão, mas com pouco poder de 
alteração das lógicas do Estado. Por sua 
vez, alguns gestores tam bém  se que i­
xam da existência de uma quantidade 
desnecessária de conselhos dos quais 
eles não dão conta de pa rtic ipa r efetiva­
m ente. Soma-se a esses problem as 
in ic ia is  0 fa to de que a partic ipação 
nesses espaços onera os cofres 
públicos, im plicando num  gasto alto 
para o Estado, mas aquém  para a 
constitu ição de esferas mais organizadas 
de participação.

Um dos conselheiros argum entou, e 
não houve questionam ento, que os 
conselhos devem ser defendidos com o 
instâncias de participação. “Eles fazem  
pa rte  de um a história m u ito  recente. 
Representam  um  avanço na h istória  do 
país, m arcada pela d itadura, pelo  

elltism o e pelo autoritarism o.
Precisamos considerar que os 
conselhos são cheios de contradições e 
problem as, m as o que seria do País se 
contássem os apenas com  a 
dem ocracia  representativa?".

Outras falas de defesa desse tipo de 
espaço de partic ipação direta foram 
feitas, destacando sobretudo o papel 
desses espaços com o arenas de 
disputas, produção de consensos, 
inflexões e articu lação da sociedade. 
Aposta-se assim que, no Brasil, faz 
diferença a existência de conselhos e de 
que não é hora de questionar as 
instituciona lidades que com põem  a 
dem ocracia brasileira. 0  desafio é, no 
entanto, reconhecer seus lim ites e 
fo rm ula r estratégias para am p lia r a 
partic ipação popular na gestão pública.



Essa am pliação dem anda o 
reconhecim ento de que a partic ipação 
é parte integrante dos d ire itos dos c ida­
dãos e deve ser custeada pelo governo. 
Essa prem issa m ostrou-se im portan te  
na m edida em que fo i considerada 
condição fundam en ta l para ga ran tir a 
partic ipação  de grupos com m enores 
cond ições efetivas de se deslocarem  e 
custearem viagens, transportes, gastos 
com com unicação, entre outros.

No caso dos conselhos, em especial 
do Conjuve, é necessário o reconheci­
m ento de que, com o parte integrante 
do Poder Executivo, ele precisa de recur­
sos para sua instauração e manutenção 
de sua infra-estrutura, capacitação de 
seus conselheiros, custeio de despesas de 
conselheiros relacionadas ao exercício de 
suas atividades. Em resumo, precisa-se 
de verbas orçam entárias e de secretaria 
executiva. Em geral, a in fra-estrutura de 
apoio aos conselhos é ainda bastante 
frágil.

Algum as das principa is questões 
debatidas dizem respeito ao papel dos 
conselhos na gestão pública, seu poder 
de in flu ir nas políticas, seu caráter 
consu ltivo  ou deliberativo e a qua lifi­
cação dos conselheiros para a atuação.

0  fato de, assim com o outros 
conselhos, o Conjuve assum ir um cará­
ter consu ltivo  foi apontado por alguns 
partic ipantes com o um a faceta que 
fragiliza a ação e o "poder de fogo” dos 
conselheiros na defin ição de rum os da 
política pública. Isso porque o órgão 
tem menor condição de atuar na definição 
de políticas e do orçam ento destinado 
para a realização dessas políticas.

No caso do Conjuve foi relatado que 
boa parte das in ic ia tivas d irig idas aos 
jovens existentes hoje, com o proposição 
do governo federal, já se encontrava em 
execução no m om ento de criação do

Conjuve e hoje há uma fragilidade na 
capacidade de in fluência  dos conselhe­
iros e das conselheiras na alteração 
dessas políticas. Soma-se a isso o fato 
de que as in ic ia tivas d irig idas aos 
jovens encontram -se em diferentes 
pastas m in isteria is, cada uma com seu 
orçam ento específico. A capacidade dos 
conselheiros de in flu ir nas políticas, em 
decorrência da inexistência de uma 
Política Nacional de Juventude, 
articu lada e organizada de forma inter- 
setorial, estaria fragilizada.

Entretanto, esse posic ionam ento foi 
relativizado. Se é verdade que os 
gestores públicos ainda não dialogam 
entre si para a rticu la r um a Política 
Nacional, tam bém  é verdade que a 
sociedade c iv il, na arena de discussão 
sobre juventude, caracteriza-se por uma 
p lura lidade bastante grande de o p i­
niões. Não se têm  consensos acerca 
dos rumos que devem ser tom ados para 
as políticas públicas de juventude. 
Assim, a existência de um conselho 
consu ltivo  de juven tude  pode se 
configurar com o um espaço im portante  
de form ação e fo rm ulação de propostas 
mais consensuais.

Constatou-se que, m esm o em 
conselhos que assum em  caráter 
deliberativo, a d ificu ldade de produção 
de consensos e de propostas consis­
tentes tem  fragilizado a ação de atores 
da sociedade c iv il na defin ição de 
políticas públicas. M ovim entos sociais, 
ongs e outros in terlocutores da 
sociedade c iv il, h istoricam ente, ocu­
param um lugar de reiv indicação, mas 
não de form ulação de propostas.
Há poucas in ic ia tivas que ultrapassem  
a constatação de dem andas e, mesmo 
em conselhos com m ais tradição, 
a form ulação de m uitos conselheiros 
restringe-se a posicionam entos
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contrários ou favoráveis a proposições 
feitas pelo governo.

Um conselheiro argum entou ainda 
que 0 caráter deliberativo de alguns 
conselhos constitu i-se em verdadeira 
“cam isa de força", restringindo a pauta 
à defin ição do que fazer com o orça­
m ento do qual é responsável pela ges­
tão, e que nem todos os conselheiros 
têm capacidade de form ulação. “M uitas  
vezes, se tom am  decisões que os 
gestores sabem  que não são exeqüíveis 
e isso se torna um  problem a.

Os conselhos consultivos dão m a ior 
flu idez para os conselhos e tiram  dos 
conselheiros a idéia de que eles 
decidem  sozinhos".

Esse debate consagrou um prim eiro 
posicionam ento dos partic ipantes: há 
uma aprendizagem  a ser feita por 
aqueles que partic ipam  do conselho. 
Isso porque é preciso uma intervenção 
mais qua lificada, inclusive para que ele 
seja mais respeitado por aqueles que 
com põem  o governo. Um dos pa rtic i­
pantes relatou que, m uitas vezes, os 
m em bros do governo que fazem parte 
dos conselhos têm  pouco poder de 
barganha no in terior da estrutura de 
m in istérios e secretarias, o que aponta 
para um desprestígio desse lugar no 
in terior do poder público.

Como saídas, foram  apontadas 
propostas de form ação dos conselheiros 
e criação de m ecanism os de divulgação 
de inform ações que possam, por um 
lado, qua lifica r a partic ipação desses 
atores e, por outro, con tribu ir para a 
popularização desse m ecanism o de 
partic ipação. "0  Conselho de Saúde 
conta com  recursos para a form ação de 
seus conselheiros. Isso qua lifica  a ação  
dos partic ipan tes. Por isso é um a  
referência. Seu aparec im ento  se deve 
ao fato de que houve atores sensíveis

para  o fa to de que era necessário for­

mar, discutir, debater, criar consensos”.
Outro problema identificado pelos 

partic ipantes diz respeito à lógica a que 
têm  sido subm etidos os conselhos 
desde a retomada dem ocrática no país. 
Os conselhos foram pensados a partir 
de um a idéia de com plem entaridade da 
dem ocracia representativa, que se dá 
pelo sufrágio universal. Trata-se de um 
m ecanism o criado para que os poderes 
executivos, legislativos e jud ic iá rios  não 
atuem  de maneira isolada, sem 
interlocução com a sociedade c iv il, na 
defin ição dos rumos do País.
Os conselhos, e tam bém  as conferên­
cias, seriam form as de partic ipação 
mais direta da população nas tom adas 
de decisão política.

Entretanto, percebe-se que hoje há 
uma subordinação desses m ecanism os 
de partic ipação ao poder executivo e 
legislativo. E, em m uitos casos, conse­
lhos e conferências são convertidos em 
pendurica lhos da Adm inistração.
A partic ipação em conferências e 
conselhos se converteria, para os pa rti­
cipantes, num  bem s im bó lico  e, para o 
Estado, em form as de leg itim ar a sua 
ação. Perde-se a dim ensão de que a 
partic ipação não constitu i um  fim  em si 
mesma, de que ela tem  de con tribu ir 
para constru ir vontades públicas, tra ­
zendo para o in terior do aparato estatal 
as vozes, as dem andas, as propostas 
da sociedade. Acontece que nem 
sempre as decisões tom adas por 
conselhos ou conferências são levadas 
adiante pelo Estado. Nesses espaços, 
criam -se docum entos que in fluem  
pouco na agenda política e no fu n c io ­
nam ento das políticas públicas. Esse 
problem a denuncia três questões 
presentes na organização da burocracia 
do Estado: a) a pouca porosidade do



poder púb lico  para absorver esse tipo 
de partic ipação e elaboração coletiva; 
b) os m ecanism os pouco dem ocráticos 
por onde passam as defin ições das 
prioridades orçam entárias e de ações 
do governo; c) a criação dos conselhos 
se deu a pa rtir da sobreposição de 
estruturas de func ionam ento  do Estado, 
não foram  feitas m udanças estrutura is.

A fragilidade dos conselhos tam bém  
foi justificada pelo fato de que esses 
órgãos têm  baixíssima in fluência sobre 
a possib ilidade de defin ição das po líti­
cas econôm icas, e de que no in terior 
deles não há partic ipação daqueles que 
são responsáveis pela defin ição dos 
investim entos a serem feitos nas 
políticas sociais. Assim , tem -se a im ­
pressão de que os conselhos são 
espaços em que se d iscutem  tem as, 
mas a efetividade de ação é bastante 
reduzida, já que não têm  poder na 
defin ição orçam entária . Considerou-se 
que parte dos conselhos deliberativos, por 
exem plo, fazem gestão de orçam ento.

Outra polêm ica que apareceu na 
discussão entre os conselheiros 
relaciona-se com o fato do Conjuve ter 
sido um a instituc iona lidade com posta a 
partir da indicação da gestão pública e 
não a pa rtir de m ecanism os de eleição 
ou escolha entre pares. Desde a 
constitu ição do Conjuve esse tem a tem 
causado constrang im entos e incôm o­
dos entre os conse lhe iros e a m an ifes­
tação de descontentam ento de alguns 
setores organizados da juventude, que 
questionam  a le g itim id a d e  desta 
com posição.

Entre os conselheiros há um 
posicionam ento bastante divergente 
sobre o que fazer para a com posição do 
próxim o conselho. Por um  lado, há 
aqueles que defendem  a construção de 
um processo de eleição, por meio da

convocação de uma conferência de 
juventude. Esses defendem  uma 
radicalização dos princíp ios dem o­
cráticos e de que o exercício de escolha 
dos conselheiros tam bém  é um 
exercício de organização das pautas de 
juventude: “Nós com eçam os o 
encontro  de hoje fa lando sobre a 
história  e o tipo de dem ocracia  que a 
defesa dos conselhos supõe.
A dem ocracia  pa rtic ipa tiva , assim  
com o a c idadania  ativa, é um  conceito  
em  d isputa. Hoje, p o r exemplo, não se 
fala m ais em  dem ocracia  popular. 
M ultas  vezes, vacilam os para de fender 
a pa rtic ipação  de todos e, pe lo  menos, 
cons tru ir um a defesa de onde é que  
querem os chegar, de fendendo a 
eleição, a pa rtic ipação  d ire ta  da 
sociedade. Acho que as pergun tas são: 
com o com por um  conselho de 
ju ve n tu d e  eleito? Isso deve ser um a  
Intenção. A gente  fica sem pre dentro  
do possível, quando estam os  
dia logando com  o Estado. Eicamos à 
m ercê do que o g rande e le fante  branco  
deixa fazer".

Há outros que pensam em uma 
com posição m ista, com representantes 
que fossem indicados com base em seu 
saber e acúm ulo  sobre a tem ática e 
outros que fossem eleitos em processos 
que envolvessem diferentes atores 
coletivos: "Poderíamos pensar em  
representantes da sociedade c iv il que  
tivessem tem pos de pa rtic ipação  
d iferenc iada e modos de acessar o 
conselho tam bém  diferenciados, p o r  
eleição e ind icação do governo”.

De qua lquer form a, identificou-se 
que há um a p lura lidade de atores 
envolvidos no debate de juventude e 
que não há uma única sociedade c iv il, 
um bloco uniform e no debate sobre os 
jovens e as políticas de juventude.
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Assim , fundações, ongs, grupos 
juven is, m ovim entos sociais, públicos 
beneficiários de políticas públicas 
devem ser pensados em sua especifi­
cidade de vozes e falas e tam bém  nas 
form as com o podem e devem con tribu ir 
para o aperfe içoam ento de ações 
d irig idas aos jovens. A am pliação de 
outros atores que tra tem  do tem a é um 
passo im portan te  para que se evite 
que apenas notáveis pa rtic ipem  do 
conse lho ou “super organizações” .
Mas, até aqui, não se produziu um 
consenso sobre quem  e o que fazer 
para com por o próxim o conselho.

Por um lado, essa discussão leva à 
constatação de que é necessária a 
construção de espaços mais p lura is de 
discussão de questões relacionadas aos 
jovens e das políticas públicas d irig idas 
a moças e rapazes, mas tam bém  da 
necessidade de con tribu ir para a reu­
nião dos segmentos para os quais as 
políticas são d irig idas, in fluenciando 
a form ação de novos atores sociais que 
queiram  d ispu tar e partic ipar das deci­
sões tom adas pelo Estado e tam bém  
nos conselhos existentes no in terior das 
gestões públicas.

A constitu ição de diversos espaços 
de interface entre poder público e 
sociedade civil é essencial para que não 
se incorra no risco de cria r conselhos 
constitu ídos por apenas alguns poucos 
grupos. É preciso pensar numa

arquite tura, num  sistema de 
participação. Essa arquitetura deve 
considerar espaços específicos para a 
form ulação de proposições e para a 
d ispu ta  de lugares políticos, evitando 
que espaços de conferências, por 
exem plo, se convertam  em arenas de 
mera disputa e briga fratricida por espaço.

Hoje, no que d iz respeito à 
juventude, não contam os com esse 
aparato. 0  resultado da inexistência 
desse sistema de partic ipação, no caso 
do Conjuve, é uma fragilidade da idéia 
de representatividade e de interlocução 
com outros atores, inclusive para 
tensionar o Estado, na efetivação das 
proposições do Conselho.

Soma-se a isso o fato de não se 
contar com m ecanism os de pautar 
outros conselhos de m aneira estratégica 
para dar m aior peso político para as 
decisões do órgão. Esse ú ltim o aspecto 
é particu larm ente im portante  para o 
tem a da juventude, um a vez que as 
in ic ia tivas d irig idas a moças e rapazes 
encontram -se em pastas com o 
educação, saúde, trabalho, cu ltura, 
mulher, negros, assistência, cidades, 
entre outros.



Avaliação sobre o primeiro 
ano de funcionamento 
do Conselho Nacional 
de Juventude
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ma das tare fas dos conselheiros e conselheiras que partic iparam  da 
oficina de 17 e 18 de outubro de 2 0 0 6  fo i a de e laborar uma avaliação 
sobre o prim eiro ano de funcionam ento do Conselho. Para isso, com  o 
apoio de um m oderador e a pa rtir de uma m etodologia própria, cada 

in tegrante do Conselho pode fazer apontam entos individuais acerca das forta lezas, 
debilidades, am eaças e oportunidades do Conjuve.
Após a apresentação de todos os partic ipantes, houve um intenso debate e o 
aparecim ento de grandes polêm icas que foram  poste rio rm ente  d iscutidas pelo 
pleno do Conselho.
A seguir são apresentadas algum as dessas polêm icas que em erg iram  nesse debate, 
fragm entos de d iscussões que podem  alim entar d iscussões futuras.
A lgum as idéias retom am  discussões fe itas no prim eiro m om ento de d iscussão do 
grupo, mas aparecem , agora, com o elem entos que dizem respeito  à avaliação dos 
conselheiros desse prim eiro ano de funcionam ento do Conjuve.
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Diversidade entre os 
participantes do Conjuve

Um prim eiro apontam ento diz 
respeito à percepção de que a 
diversidade é uma fortaleza do Conjuve.

Para a maioria dos participantes da 
reunião, trata-se de uma das maiores 
fortalezas do Conjuve e se expressa de 
duas maneiras: a primeira decorre da 
própria com posição dos m embros do 
conselho, m últip la e diversa; a segunda 
decorre do acúm ulo conceituai, fru to  de 
discussões e form ulações do grupo, 
acerca das características e especifi­
cidades que com põem  a realidade da 
juventude brasileira hoje.

Embora o Conjuve tenha sido 
com posto a partir de indicações do 
próprio governo, reconhece-se que ele 
é bastante plural e sua com posição foi 
orientada com vistas a reunir uma 
diversidade de grupos, instituições, 
m ovim entos, organizações, pesqui­
sadores envolvidos com a tem ática.
Essa preocupação é responsável pela 
construção de um espaço bastante 
plural e diverso, que possibilitou um 
alargam ento dos temas, questões.

encam inham entos e in iciativas do 
Conjuve a respeito das políticas públicas 
e, ao mesmo tem po, uma aprendizagem 
por parte dos conselheiros.

Como exemplo dessa situação, foi 
m encionado o fato de que a questão 
dos jovens com deficiência sempre 
esteve ausente de boa parte dos 
espaços de discussão sobre as políticas 
públicas. A participação de uma insti­
tu ição que pautou o tem a in flu iu  de 
modo a am pliar os horizontes de com­
preensão e form ulação dos conselheiros. 
A pluralidade de questões que surgiu 
nos debates do Conjuve decorre, assim, 
do fato do conselho ter sido estruturado 
com base na preocupação de dar espa­
ço para diferentes atores da sociedade. 
Ao mesmo tempo, decorre de uma ação 
intencional dos conselheiros de dar 
vazão, public idade e espaço para essa 
diversidade. Essa seria a origem da 
fortaleza reconhecida pelo con junto  de 
partic ipantes.

Ter a presença de atores m uito 
diferentes contribu iu  para a construção 
de uma agenda bastante plural, que se 
expressaria no conjunto de trabalhos 
(moções, cartas, resultados das câmaras



temáticas e grupos de trabalho) do 
Conjuve. A pluralidade de questões, 
segundo os conselheiros, foi fruto de 
uma aprendizagem coletiva que se deu 
sem, necessariamente, um embate de 
opiniões. Essa percepção, entretanto, 
não foi unânime.

Muitos conselheiros afirm aram  a 
ausência de divergências como um 
aspecto que denota m u ito  m ais a frag i­
lidade dos integrantes do C onjuve e a 
ausência de forças antagônicas no seu 
interior. Houve conselheiros que defen­
deram  a existência, ainda hoje no 
Brasil, de opin iões con flitan tes sobre 
quais deveriam  ser as políticas pú ­
b licas. Como exem plo, foi d ito  que, 
para alguns, a política prioritária para 
jovens é a educação; e que, para outros, 
trabalho, educação e cultura devem 
partilhar do mesmo status de im por­
tância política e orçamentária. Sobre 
essas questões, no entanto, foi apon­
tado que houve poucos momentos de 
embate e confronto de idéias.

Nesse sentido, há que se perguntar 
se esses conflitos de fato não existem no 
interior do Conjuve, ou se há, de fato, 
uma inoonsistência de form ulação sobre 
0 tema? Os atores presentes no Conselho 
expressam essa divergência de opiniões? 
0  processo realizado no prim eiro ano 
escamoteou ou abriu possibilidade para 
que essas divergências encontrassem 
espaço propício de serem explicitadas?
Se a proposta de primeiro ano do 
Conjuve previa o confronto dessas idéias, 
por que elas não apareceram?

Além  disso, foi com entado que é 
preciso averiguar com o essas 
d iferenças de atores presentes no 
conselho foram  tratadas no m odo de 
organização do espaço e nos diálogos 
entre os conselheiros; iden tificando, 
assim , se ju n to  com as diversidades

tam bém  não apareceram desigualdades 
de poder e hierarquia.

Isso porque, sobretudo no início das 
atividades do conselho, havia uma 
tensão declarada entre conselheiros 
“especialistas" e demais conselheiros. 
Havia tam bém  uma tensão entre 
conselheiros jovens e adultos. Pensar se 
e como essas tensões foram resolvidas 
tam bém  deveria ser objeto de reflexão.

Por fim , foi apontado que a diver­
sidade pode estar se transformando em 
puro exercício retórico nos debates sobre 
juventude: “Em qua lquer debate de 
juven tude  a idéia de diversidade tem  
aparecido. Isso tam bém  aparece no 
Conselho. Mas se trata de um  argumento 
que apon ta  pa ra  q u a l ca m in h o ? ” .

A ação do Conjuve 
contribuiu para o controle 
social das Políticas 
Públicas de Juventude?

Houve um questionam ento acerca 
da efetividade do Conjuve como 
mecanismo de controle social sobre as 
ações do Estado. Se por controle social 
se compreende a capacidade de in flu ir 
sobre a definição das políticas e dos 
orçamentos públicos, há um consenso 
de que este conselho ainda tem  baixa 
influência nas tomadas de decisão do 
governo federal.

Em prim eiro lugar, considerou-se que 
essa não foi a aposta para o prim eiro 
ano de funcionam ento do Conjuve. 
Portanto, não se deve cobrar dele uma 
fiscalização da ação governamental. Pelo 
menos neste prim eiro ano, o Conjuve 
optou por p roduzir consensos sobre o 
caráter e as perspectivas que as 
políticas púb licas de ju ven tude  
deveriam  te r no Brasil.

Em segundo lugar, foi indicado que o
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governo não possui ainda estrutura para 
que esse controle seja exercitado.
Isso porque as políticas dirigidas aos 
jovens brasileiros ainda se encontram 
fragmentadas em diferentes pastas 
m inisteria is e secretarias. Sobre essas 
ações ainda não foram produzidas 
informações qualificadas que garantam 
um exercício de acompanhamento, 
m onitoram ento e avaliação.

Entretanto, afirmou-se que se o 
docum ento produzido pelas Câmaras 
Temáticas for considerado uma refe­
rência para a im plem entação de políticas 
para a próxima gestão, aumenta a pos­
s ib ilidade de se incid ir sobre os traba­
lhos do governo. Isso porque o grupo 
tam bém  considerou que parte do con­
trole social diz respeito à capacidade de 
in fluenciar a própria concepção das 
políticas públicas dirigidas para o seg­
mento jovem e, posteriormente o m on i­
toram ento de sua execução.

Em algumas reuniões do Conjuve, 
a discussão sobre as iniciativas 
governamentais esteve no centro de 
debate. É o caso do Projovem e também 
da proposta de alteração da Lei do 
Aprendiz. Entretanto, não há consenso 
entre os conselheiros de que a existência 
de reuniões desse tipo tenha contribuído 
para m udanças ou proposições 
substanciais nas ações do governo federal.

Há conselheiros que afirm am  alguma 
influência do Conjuve sobre as políticas: 
"controle social não significa que você 
vai ganha r tudo. Nesse sentido, acho 
que mesm o que não tenham os feito 
tudo que era possível, cam inham os um  
pouco. Fizemos um a m oção a p a rtir  da 
discussão de um a proposta que seria 
Im plem entada. Ind icar o controle social 
com o um a fortaleza... talvez não na sua 
totalidade, mas com o aspecto 
elementar. A firm ar que o Conjuve

com eçou a fazer isso é apon ta r para um  
horizonte grande de oportunidade".

Mas há outros conselheiros que não 
concordam com essa posição: “Eu não 
acho que fazer cartinhas é um a forma 
de exercer controle social. Se tivés­
semos levado essa discussão adiante, 
provocando, tensionando com  o governo  
e form ulando outras possibilidades... 
seria diferente. Mas essa não fo i a 
tônica desse prim eiro  ano de conselho".

Outra visão que emergiu no debate 
é a de que 0 Conjuve talvez não tenha 
assum ido ainda o papel de órgão capaz 
de realizar um controle social no sentido 
de interferir nas políticas. Entretanto, já 
tem sido reconhecido como lugar em 
que são buscados “ referendos", “ legiti­
mação” para as políticas. "Antes, você 
não tinha um  lugar para buscar refe­
rências. Nesse pouco espaço de tempo, 
nós já  recebemos alguns cham ados do 
poder executivo. É im portan te  que  
espontaneam ente sejamos procurados  
pelo poder público. Entretanto, essa 
busca tem  se dado m u ito  m ais para que  
0 Conjuve referende, legitim e program as  
que foram  pensados, elaborados e 
im p lem entados sem  a nossa 
intervenção. Isso é o que precisa m udar".

Baixa institucionalidade e 
informalidade. Debilidade 
ou fortaleza?

0  marco legal do Conjuve foi 
apontado com o frágil, se com parado 
com outros marcos legais que sus­
tentam  a existência de outros con­
selhos. 0  Conanda, por exemplo, está 
am parado no Estatuto da Criança e (jg 

Adolescente (ECA). Isso é uma 
debilidade e, ao mesmo tem po, uma 
ameaça à con tinu idade do Conjuve.
Ele é débil e frágil na estrutura do



governo, não há garantia da 
perm anência de sua existência.

Os conselheiros se depararam  com 
a trajetória de outras ins tituc iona lida ­
des, que se organizaram  em decor­
rência de aparatos legais que regulam, 
norm atlzam  e estruturam  esses es­
paços. Mas 0 Conjuve é fruto de um 
decreto presidencial que pode ser des­
fe ito a qua lquer m om ento. Além  disso, 
ele está alocado na Secretaria Nacional 
de Juventude, estrutura do governo que 
ainda está em fase m uito  em brionária.

Não há certeza, entre os conselhe­
iros, de que a Secretaria Nacional de 
Juventude continue  v incu lada à Secre­
taria Geral da Presidência da República. 
Se não continua , para onde vai?
0  Conselho permanece? Não se quer 
dizer com isso que ele não seja ins ti­
tuc iona l. Ele é instituc iona l. É um órgão 
v incu lado  ao poder executivo.
A questão é: sua instituc iona lidade 
garante con tinu idade  e perm anência 
no governo?

No entanto, um dos conselheiros 
apontou que uma fortaleza do conselho 
era o fato dele não ser m uito  ins tituc io ­
nalizado. No debate, foi esclarecido 
que, na verdade, o conselho tem  pouca 
form alidade, é pouco burocratizado.
No Conjuve há possib ilidade de m aior 
flex ib ilidade das ações, pautas, 
proposições (já que está em consti­
tu ição), podendo ser mais d inâm ico  e 
criativo, Além disso, há m enor va lo ­
rização de elem entos com o atas, convo­
cações, entre outros.

Por outro lado, o mesm o conselheiro 
e outros partic ipantes apontaram  que 
se é verdade que a baixa form alização/ 
instituo iona lidade abre espaço para 
criação, abre tam bém  espaço para o 
risco de se fica r perdido no meio da 
estrutura do governo. Além disso, a

ausência de procedim entos com o atas 
prejudica a c ircu lação de inform ação e 
a com preensão sobre a atribu ição dos 
conselheiros, dos responsáveis pela 
c ircu lação de inform ação, entre outros.

Método, divulgação, 
sistematização e 
centralização de 
informação

Um dos aspectos apresentados 
com o debilidade do Conjuve diz 
respeito à necessidade de potencializar 
os m ecanism os de produção de 
com unicação e inform ação. Há uma 
fragilidade dos m ecanism os de com u­
nicação interna e procedim entos e fic i­
entes para a circu lação de inform ações 
entre os conselheiros. Vários problem as 
decorrem disso: integrantes perm a­
necem alheios a processos de tom ada 
de decisão; há baixa circu lação do que 
cada grupo está fazendo; as in fo rm a­
ções são desencontradas; a inform ação 
é centralizada.

Além disso, a firm ou-se que a soci­
edade civil e grupos que não com põem  
0 Conjuve têm  acesso lim itado às a tiv i­
dades, pautas e defin ições do órgão.

Reconheceu-se que esse tem  sido, 
em m uitos casos, um grande desafio 
para o func ionam ento  dos espaços de 
representação existentes hoje.
Esse tem  sido, segundo conselheiros, 
um elem ento bastante nevrálgico, que 
d ificu lta  inclusive o avanço do debate e 
a busca de m ecanism os de formação, 

inform ação e atualização da sociedade. 
"Em  decorrência disso, a sociedade sai 
sem pre em  desvantagem  ante os 
representantes do governo. Isso porque  
ela não tem  acesso a in form ações que  
são im portan tes  para a sua a tuação".

Ao se d iscu tir esse problem a.
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entretanto, reconhece-se a vontade 
política para que esses mecanism os 
existam. Mas não se resolve esse pro­
blema apenas e som ente com  vontade 
política. Não se faz inform ação e for­
mação qualificada som ente com 
vontade política. M uitas vezes, o pró­
prio governo, cheio de boa vontade 
política, fragm enta inform ações e 
d ificu lta , assim, a possibilidade de lei­
tura dos acontecim entos.

Nesse sentido, a experiência da área 
da Saúde, que inclu i a previsão de 
recursos financeiros para m om entos de 
form ação dos conselheiros, é bastante 
im portante. Só se pode pensar em m u­
dar esse quadro de representação tan to  
da sociedade c iv il com o do governo 
com processos contínuos de form ação 
e capacitação.

Além disso, tam bém  se recomendou 
uma certa “ norm atização” de processos 
de sistem atização dos debates, 
discussões e dem ais atividades do 
Conjuve. A sistematização, por exemplo, 
foi feita nos trabalhos das câmaras 
temáticas, mas não no conjunto dos 

trabalhos realizados pelo Conselho.

Baixa participação de 
parte dos representantes 
do governo e 
personalidades

A prim eira polêm ica: m uitos 
representantes do governo estiveram 
ausentes. A maioria? Todos?
É po liticam ente estratégico e polido 
destacar isso na avaliação? Mas foram 
somente aqueles do governo que 
estiveram ausentes? Alguns conse­
lheiros da sociedade c iv il tam bém  não 
estiveram ausentes? Polêmicas à parte, 
ninguém  questionou que havia uma

expectativa m aior de partic ipação de 
representantes do governo no C onjuve 
e que a ausência de a lgum as pastas 
d if ic u lto u  ou frag ilizou  as ações desse 
espaço.

Ressaltou-se que houve um esforço, 
por parte da mesa diretora, de apro­
x im ar e de m obilizar gestores a parti­
c ipar do Conjuve e de que aqueles que 
partic iparam  contribuíram  bastante 
para todo o processo realizado ao longo 
do ano. Mas o problema é que houve a 
ausência com pleta de a lguns repre­
sentantes, tanto do governo com o da 
sociedade civil. A maioria dos ausentes 
é do governo.

No trabalho das câmaras tem áticas 
havia um desejo de que o trabalho dos 
conselheiros incluísse tam bém  o 
levantam ento de docum entos, dados 
estatísticos, pesquisas e avaliações de 
in ic ia tivas em execução, no âm bito  do 
governo federal. Comprovou-se que a 
satisfação desse desejo esteve v in cu ­
lada à possibilidade dos grupos de 
conselheiros contarem  com a pa rtic ipa ­
ção de gestores públicos, que possuem 
m aior informação sobre o que está aoon- 
tecendo no campo das políticas e maior 
acesso a documentos, dados e pesquisas 
sobre seus resultados.

Mas por que estão ausentes?
0  que faz com que representantes do 
governo não partic ipem  de encontros 
em que o objeto oentral de discussão é 
a elaboração de políticas que respon­
dam de maneira mais satisfatória ao 
con jun to  de sujeitos a quem  elas se 
dirigem ?

Ao mesmo tem po, questionou-se a 
pertinência da presença de figuras de 
“ notoriedade", É mesmo necessário?
Por quê? Que contribu ições a pa rtic i­
pação dessas pessoas traz para o 
debate sobre juventude e, em especial.



para o debate das políticas públicas?
De fato, elas correspondem  a m aior 
v is ib ilidade para o Conjuve? Isso aponta 
para uma necessidade de questionar a 
com posição do Conjuve para uma 
próxima gestão.

Consultivo ou 
deliberativo? Com ou sem 
fundo?

Deliberar sobre o quê? Esse foi o p rim e­
iro impasse no grupo, ao d iscu tir sobre 
a necessidade do Conjuve ser ou não 
deliberativo. Não houve grandes ques­
tionam entos sobre o fa to de que não há 
m aturidade sufic ien te para que o Con­
juve  delibere sobre as políticas. Essa 
frag ilidade decorre de que: a) in ic ia tivas 
d irig idas a jovens estão em diferentes 
políticas setoria is e o Conjuve ainda 
não in flu i sobre todas elas, ainda não se 
configura como instância de consulta 
sobre as iniciativas; b) não há consensos 
sufic ientem ente m aduros entre os con­
selheiros de quais são os nortes das 
políticas de juventude no Brasil; c) não há 
um fundo sob responsabilidade do órgão.

Um dos partic ipantes com entou que 
não é 0 fato de ser deliberativo ou con­
su ltivo  que garante a efetividade de um 
conselho. Não se pode perder de vista, 
no caso do Conjuve, a construção de 
uma história que cam inhe para que ele 
seja deliberativo. Mas isso deve ser 
pensado com o um processo. Não há 
história, nem capilaridade de atores 
para que ele seja deliberativo. Nesse 
sentido, foi proposto um cam inho  que 
seja in term ediário . Ser deliberativo em 
alguns aspectos e consu ltivo  sobre 
outros. Mas em que aspectos esse 
conselho pode deliberar? Que questões 
devem ser objeto de p ronunciam ento e 
in terferência do Conjuve?

Se a perspectiva for da m anutenção 
do Conjuve com o conselho consultivo, 
e 0 seu caráter fo r apresentar pareceres 
técnicos e norm ativos para as políticas, 
então se trata de um  conselho de polí­
ticas públicas e os integrantes devem 
possuir condições técnicas e tra jetória 
condizentes de m aneira satisfatória a 
essas atribuições. Se fo r um conselho 
que se quer deliberativo, então, a 
premissa dele é a possib ilidade de que 
a sociedade c iv il partic ipe das decisões, 
que ele tam bém  é de políticas públicas, 
mas que cum pre fina lidades, objetivos e 
com petências d istin tas: trata-se de fazer 
com que o governo partilhe  a tom ada 
de decisão sobre os rum os da política, 
com diferentes segmentos interessados 
na pauta. Se optar-se pela segunda 
proposta, então, reforça-se a idéia de 
que haja uma escolha da sociedade civil 
sobre quem serão os representantes.

Foi u tilizado 0 exem plo do Conselho 
Nacional de Educação (CNE) que não 
delibera, mas tem  poder norm ativo.
É 0 ún ico a ter esse tipo  de estrutura no 
Brasil. Entretanto, ao se tornarem  
conselheiros, os partic ipantes tornam -se 
func ionários do governo durante seu 
m andato. Isso porque os integrantes do 
conselho desem penham  uma função 
técnica que dem anda tem po, reflexão, 
dedicação. 0  traba lho desse conselho 
exige uma dedicação exclusiva.

Trata-se, entretanto, de uma estru­
tura bastante com plexa e que tem  uma 
tra jetória histórica. “ Talvez, não te r o 
po de r que gostaríam os seja um  pouco  
frustrante , m as há m u ito  que se 
avançar no tem a da juven tude .
No cam po da educação, os atores já  
estão m ais estruturados, as bandeiras  
de lu ta  têm  m ais de vinte anos, sabe-se  
quais são as proposições mais  
progressistas e quais são as mais
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conservadoras. Há um  legado que  
perm ite  que o CNE func ione dessa 
form a, inc id ind o  tan to  sobre as in ic ia ­
tivas no cam po da educação.
Nós a inda tem os que adensar bastante  
0 debate  e a form ulação de propostas".

A força de um conselho não se 
v incu la  apenas ao fato dele ser 
deliberativo ou consultivo, mas tam bém  
à força política da sua com posição.
Essa força/poder passa tanto pela 
potência do tema ao qual ele se dedica, 
com o pelo respaldo social e político que 
a sociedade e o Estado dão para os 
m em bros que com põem  um conselho.

Entretanto, a força política do 
Conjuve dem anda, por um lado, a con­
solidação do tem a, que segundo a 
avaliação feita ainda é inc ip iente, e, por 
outro, uma base social potente, que se 
daria pela organização política de 
grupos, m ovim entos e organizações da 
sociedade, que tam bém  é bastante 
lim itada. Sobretudo com relação aos 
grupos e m ovim entos juven is  houve um 
reconhecim ento de que tem havido 
poucos esforços que busquem  apoiar 
sua articulação. “Há um a fragilidade da 
sociedade civll. Hoje não há quem  
financ ie  a a rticu lação política dos 
jovens. Isso não é pouca coisa.
No Brasil, a força do m ovim ento das 
m ulheres, do m ovim ento do m eio  
am b ien te  e, m ais recentem ente, do 
m ovim ento  negro se deu graças ao 
investim en to de organizações de 
cooperação in te rnac iona l que  
financ ia ram  encontros e a ação política  
desses atores. No cam po da ju ve n tu d e  
isso não existe. No máxim o, os jovens  
têm  obtido  apoio para rea lizar peque ­
nos projetos. Para m o n ta r um  m ovi­
m ento, nada".

Há um consenso sobre o fato de 
que é desnecessária a criação de um

fundo de Políticas Públicas de 
Juventude a ser controlada pelo 
Conjuve. De m aneira geral, os conse­
lheiros m ostraram -se bastante reticen­
tes à idéia. Isso porque relataram a 
existência de alguns conselhos, sobre­
tudo m un ic ipa is  e estaduais que foram  
criados apenas para gerenciar recursos 
do governo federal em políticas que 
previam a constitu ição de estruturas 
públicas e partic ipativas de controle dos 
recursos e das políticas derivadas de 

seu uso.
Esse modo de im plem entação de 

conselhos, mais do que favorecer o 
adensam ento da dem ocracia, segundo 
os conselheiros, m uitas vezes fez com 
que fossem criados verdadeiros balcões 
de recursos. A partic ipação nos 
conselhos tornou-se uma form a de ter 
acesso facilitado aos recursos públicos. 
A criação de um fundo púb lico  não se 
jus tifica ria  com o form a de leg itim ar ou 
dar mais poder ao Conjuve, ou tornar 
outros atores mais presentes com o, por 
exemplo, o próprio governo. Isso, para 
alguns, seria uma inversão. 0  fundo só 
se justifica ria  se houvesse um desenho 
de política pública nacional de juventude 
que dem andasse a sua constitu ição.

Composição do Conjuve: 
função, representação e 
legitimidade

Como já foi m encionado em outro 
m om ento, desde o início do Conjuve 
conselheiros e conselheiras têm  se 
deparado com questionam entos, 
sobretudo de alguns setores organi­
zados da juventude, decorrentes do fato 
de que foram  indicados pelo governo e 
não eleitos, por meio de conferências. 
Outra crítica, tam bém  desses grupos, é 
0 fato de parte dos conselheiros serem



adultos e, portanto, não representarem 
os jovens. Por sua vez, os próprios 
integrantes do Conjuve divergem em 
suas opiniões.

A discussão sobre representativida­
de e leg itim idade do conselho, apesar 
de m u ito  polêm ica, não encontrou um 
espaço específico para debate e d is­
cussão. Houve m anifestações a respeito 
da questão e o pos ic ion am en to  dos 
conse lhe iros  fo i apresentado de 
m ane ira  m a is  o rgan izada no m om ento  
de fo rm u la çã o  de ações de 
co n tin u id a d e  do C onjuve. En tre tanto , 
va le  reg istrar as posições que 
em erg iram  nesse m om ento.

Um  prim eiro aspecto d iscutido, em 
decorrência dessa questão, d iz respeito 
ao caráter do Conjuve e sua fina lidade. 
“Para d iscu tir sobre a com posição é 
preciso p ensa r se o Conjuve é um  
fó rum  de representação ou não. Se fo r 
um  fó rum  de representação, quem  são 
os representados? Os jovens ou o 
con jun to  de organizações que estão no  
cam po? Especialistas teriam  que te r 
representação? Há um  ti- t i- t i que prova  
que sobre esse tem a não há um  
consenso. Se o conselho for de 
políticas púb licas de ju ve n tu d e  faz 
sentido que existam  representantes da 
p lu ra lidade  de atores, inc lusive de 
especia lis tas".

Parte dos conselheiros acredita que 
0 espaço não deve ser percebido com o 
uma instância de representação dos 
jovens brasileiros, mas um espaço de 
form ulação de políticas públicas de 
juven tude, que congregue diversos 
setores da sociedade envolvidos na 
discussão, inc lusive setores jovens. 
Nesse sentido, o Conjuve seria um 
espaço de partic ipação que congregaria 
a representação de d iferentes setores 
que com põem  o cam po: Ongs, fu n d a ­

ções, pesquisadores, m ovim entos e 
organizações juvenis. Ao menos no 
plenário, não houve nenhum a 
m anifestação contrária a essa visão. 
A lguns conselheiros inclusive 
propuseram  a m udança do nom e do 
conselho. Ao invés de Conselho 
Nacional de Juventude, Conselho 
Nacional de Políticas de Juventude.
Mas não houve consenso.

Se isso resolve parte dos questiona­
mentos acerca do caráter do Conjuve, 
a ind icação governam ental ainda causa 
desconforto entre os conselheiros. E, 
nesse sentido, houve um consenso de 
que era necessário se cam inhar no 
sentido de que a oom posição do 
Conjuve seja resultado do desejo da 
sociedade. Não há, entretanto, con­
senso a respeito do m elhor m ecanism o 
de escolha/indicação/e le ição dos fu turos 
conselheiros: alguns defendem  a reali­
zação de conferência; outros, processos 
de indicação de pares; e há ainda a 
proposta de constitu ição de um 
conselho m isto, com representantes 
eleitos e outros indicados pelo governo.

De qua lquer form a, defendeu-se a 
realização de conferências de 
juventude, com o form a com plem entar 
de m ecanism o de partic ipação direta. 
Parte das tensões entre conselho e 
grupos juven is  se dá pelo fato de que 
não existe outra esfera de elaboração e 
discussão, capaz de congregar um 
núm ero m aior de atores juven is  e 
dem ais segmentos. Defendeu-se que a 
Secretaria Nacional de Juventude 
deveria convocar a Conferência, tendo 
com o objetivo d iscu tir o Plano 
P lurianua l (PPA) e m obilizar os jovens a 
partic iparem  da decisão de quais são 
as políticas prioritárias e fundam enta is . 
Os resultados dessa conferência 
deveriam  ser integrados no PPA.
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E caberia ao Conjuve o m onitoram ento 
de sua execução.

Uma das propostas form uladas é de 
que 0 Conjuve, nesse sentido, tenha 
uma ação m uito  explícita de 
transform ar as dem andas dos jovens 
em propostas fundam entadas, acom ­
panhar e produzir avaliações a respeito

dos encam inham entos concretos do 
governo para a im plem entação daquilo  
que foi produzido nas conferências.
Essa seria uma visão mais sistêm ica de 
controle social, de partic ipação e de 
organização da partic ipação direta.
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Posicionamento do 
Conjuve



C om  0 ob jetivo de e laborar p ropostas para o aperfe içoam ento do 
Conselho, em busca de m aiores legitim idade e efetiv idade, o GT realizou, 
tam bém  em São Paulo, uma nova oficina em 01 de m arço de 2 0 0 7 .

As propostas ali produzidas fo ram  distribuídas ao conjunto de 
conselheiros e conselheiras para que esses realizassem  discussões mais amplas, 
jun to  a segm entos que não têm  assento no Conjuve. As críticas e sugestões 
recebidas fo ram  sistem atizadas, apresentadas e debatidas durante a 7^ Reunião 
Ordinária do Conselho, realizada em Brasília nos dias 15 e 16 de m arço.
Os debates, com o era de se esperar, fo ram  intensos e acalorados, evidenciando 
m uitos dissensos. Mesmo assim , na busca de garan tir um mínimo de avanço na 
superação das frag ilidades desse Conselho, fez-se um esfo rço  para a produção 
de alguns consensos, que são a seguir apresentados.
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Natureza e caráter do 
Conjuve

0  Conjuve é um conselho de polí­
ticas públicas de juventude, intergera- 
ciona l, não correspondendo a uma 
instância de representação da juve n tu ­
de brasileira, a despeito de ter em sua 
com posição a presença de representa­
ções de segmentos dos jovens.

Quanto ao caráter consultivo do 
Conselho, após longo debate verificou- 
se que os conselheiros e conselheiras 
atribuem  graus variados de im portância  
à necessidade dele tornar-se delibera­
tivo, bem com o expressam diferentes 
concepções sobre o que seria objeto 
dessa deliberação. Mesmo assim, 
afirm a-se a perspectiva de que o 
Conjuve se torne, no m édio prazo, 
deliberativo. F irmou-se tam bém  um 
consenso em torno da avaliação de 
que, mesmo no modelo atual é possível 
e necessário avançar para que o 
Conselho tenha, no curto  prazo, m aior 
e fetiv idade.

Nesse sentido, considera-se como 
da m aior im portância  a conquista de 
uma dotação orçam entária específica 
que perm ita ao Conselho deliberar com 
autonom ia sobre seu plano de trabalho,

podendo ser utilizada inclusive, para 
form ulação, avaliação e 
acom panham ento das políticas. 
Ressalte-se que esta dotação não se 
assemelha a um Fundo para 
financiam ento  de programas sociais, o 
que foi rechaçado pelo Conselho. 
Im portante registrar tam bém  que uma 
proposta de destinar parte desses 
recursos para a consolidação de um 
sistema nacional de juventude nos três 
entes federativos, im puls ionando 
tam bém  a criação de conselhos de 
juven tude nos diversos estados e 
m unicíp ios, encontrou posições 
contrárias e não obteve consenso.

Defin iu-se tam bém  que o Conjuve 
deve, 0 mais rapidam ente possível, 
elaborar recomendações que orientem  a 
construção e gestão dos programas.
Por exemplo, o Conselho poderia Incid ir 
publicam ente na defesa do princípio de 
que as ações governamentais 
destinadas à juventude considerassem 
um espaço de participação dos jovens 
(tanto os jovens usuários, com o as 
organizações juvenis) em sua 
form ulação, adm inistração e avaliação.

Ainda que essas recomendações 
em anadas do Conselho não tenham  
força cogente para "ob riga r” o seu



cum prim ento  pelos gestores, exerceriam 
0 “ poder de constrang im ento” , caso 
descum pridas.

Por fim , com preende-se que o 
Conselho, mesm o com  caráter consu l­
tivo, pode e deve atuar de form a in c i­
siva para in flu ir na form ulação, m on ito ­
ram ento e avaliação das políticas.

Composição e forma de 
renovação do Conjuve

Considera-se que a proporção entre 
m em bros da sociedade c iv il e represen­
tantes governam entais deve perm anecer 
inalterada: 4 0  representantes da 
sociedade c iv il e 2 0  do Poder Público.

A representação da sociedade c ivil 
deve perm anecer sendo com posta tanto 
por m ovim entos e organizações juven is  
com o por entidades de apoio e especia­
listas. Mas não foi possível chegar a um 
consenso sobre o peso de cada um 
desses segmentos da sociedade c ivil: as 
posições variavam  entre a defesa de um 
equ ilíb rio  entre eles e a defesa de uma 
m aior presença dos m ovim entos e 
organizações juvenis. 
Independentem ente disso, a com po­
sição dessas 4 0  cadeiras deve buscar 
um equ ilíb rio  regional e traduzir uma 
d iversidade tem ática.

Indica-se o sistema de organização 
de conferências que discutam  as 
políticas públicas de juventude, onde 
partic ipem  representantes de

m ovim entos juvenis, entidades de 
apoio e gestores. 0  Conselho propõe-se 
a con tribu ir na construção de uma 
metodologia que garanta a fala autô­
noma dos jovens. As conferências 
devem realizar-se nos níveis estadual e 
nacional. Em cada estado deve ser 
criada uma com issão plural para 
organização da conferência estadual, 
de responsabilidade dos governos

estaduais ju n to  com a sociedade civil. 
Cada estado fica livre para organizar 
etapas anteriores à conferência estadual 
(regionais ou m un ic ipa is).

A renovação do Conjuve deve se dar 
com  a eleição de parte ou de todos os 
representantes da sociedade civil. 
Quanto ao espaço mais adequado para 
a realização do processo eleitoral, parte 
dos conselheiros defende que esse 
espaço são as próprias conferências, 
enquanto outros propõem que o 
processo se dê em um espaço 
separado.

0  m andato do atual Conselho pode 
ser estendido, desde que subord inado à 
realização do processo de renovação 
com eleição de parte ou todos os con­
selheiros, e da Conferência N acional de 
Juventude, convocada pela Secretaria 
N acional de Juventude, até o p rim e iro  
quadrim estre  de 2 0 0 8 .
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A dendos de conse lhe iros o p ropós ito  do aná lise  ap resen tado  pela 

conselheira Helena W endel Abram o nas páginas 16 e 17,
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Participação da 
juventude: evitemos o 
ocaso das profecias 
auto-cumpridas

Em relação à análise apresentada 
nas páginas 16 e 17, acredito 
não ter o Conjuve acúm ulo 
suficiente para fazer um diagnóstico, 
ainda que “caricatural", do estágio 
em que se encontram  as diversas 
form as de manifestação e 
organização da juventude. Ademais, 
leve-se em conta que se trata de 
afirmações polêm icas e que acabam 
por in troduzir com parações entre 
m ovim entos de "expertise” 
diferenciadas, portan to  que 
exigiriam  m aior fôlego para 
produção de análises.

Ao mesmo tem po, trata-se de 
discussão teórica que se desdobra 
no â m b ito  do debate referente à 
pós-m odernidade e seus impactos 
sobre os movim entos. Afirmações do 
tipo “Alguns dos grupos e 
m ovim entos (culturais, 
com unitários, identitários, a m a ior 
pa rte  vindos dos setores populares, 
com o 0 hip-hop, p o r exem plo) que  
com mais força expressam as 
questões vividas peios jovens...", 
exigiriam m aior análise categórica e 
constatação fundada em verificações 
práticas, inclusive porque, por 
exemplo, o m ovim ento secundarista, 
0 de jovens camponeses e a pastoral 
de juventude são compostos 
essencialmente por segmentos das 
classes "C” , "D ” e “ E".

Daí a im possibilidade de 
produzirmos uma afirm ação que 
contenha um grau de intensidade da 
capacidade de alguns movim entos 
representarem de maneira “ mais 
legítim a” as “questões vividas pelos 
jovens", pois, caso contrário, 
deixaríamos de lado a concepção que 
norteou a própria com posição do 
Conjuve que levou em conta o 
sentido de diversidade e pluralidade 
dos conteúdos e form as de ações dos 
jovens em sociedade. Isso para não 
c itar outras organizações que, 
inclusive, poderiam suscitar o debate 
do que venha a ser denom inado 
“organizações populares", que 
poderiam ser incluídas por conta de 
suas pautas políticas voltadas aos 
interesses de am plas parcelas da 
população (v.g. sindicatos, movimento 
universitário, etc).

Tenho dúvidas, por exemplo, 
quanto à afirmação generalizada de 
que 0 m ovim ento estudantil e as 
juventudes partidárias teriam  pouco 
“conteúdo" quanto às políticas, pois 
há diferentes níveis de form ulação 
entre estes, não sendo homogêneo, o 
que com prom eteria uma afirmação 
dessa natureza. Por outro lado, em 
sendo verdade, creio ser um 
problema do conjunto dos atores/ 
atrizes envolvidos com a temática 
que, a partir de agora, em um 
estágio mais avançado de 
elaboração, lançaram um novo o lhar 
sobre as políticas de juventude, o 
que 0 próprio Conjuve ajudou a 
amadurecer.



Ao elaborar docum entos no 
Conjuve, devemos levar em 
consideração a necessidade de se 
evitar a produção de “ profecias auto- 
cum pridas” que não levam em conta 
pesquisas de m aior fôlego, mas tão- 
somente percepções de natureza 
individualizada, que são 
im portantes, mas representam 
visões lim itadas diante da imensidão 
do tema.

No entanto, vale ressaltar que 
estas linhas ressaltam aspectos não 
defin idos de m aneira sistematizada 
pelo Conselho, tendo em vista o 
conteúdo autoral (produzido pela 
Conselheira Helena Abramo) e as 
polêm icas que suscitou. 0  debate, 
portanto, continua em aberto, sendo 
que aproveito o ensejo para ressaltar 
os dem ais aspectos positivos da 
parte coletiva do texto, bem como 
das dem ais construções teóricas 
advindas da própria Conselheira que 
colaboram  para o aprofundam ento e 
aperfe içoam ento do Conjuve. 
A tenciosam ente,

Augusto Vasconcelos
ANPG (Associação Nacional 
dos Pós-graduandos)

Participação dos jovens 
cristãos na construção 
das poiíticas púbiicas de 
juventude

Este texto quer ser uma 
contribu ição no sentido de pontuar 
algum as in icia tivas da juventude das 
igrejas cristãs quanto à participação 
na recente construção das políticas 
públicas de juventude.

No Brasil as Igrejas Católica e 
Evangélicas sempre atuaram com  a 
juventude. A partir dos anos de 1 9 50 , 
houve uma intensa articulação das 
juventudes ligadas a essas igrejas. 
Experiências que, além do desejo de 
reunir as juventudes, tam bém  
acabaram por representar uma reação 
ao conservadorism o das elites 
religiosas de então. Essas in iciativas 
se localizaram entre os estudantes, 
especialm ente universitários que, 
imersos no am biente estudantil da 
época, buscaram estabelecer sínteses 
entre suas crenças e uma participação 
social e política engajada, em meio a 
uma sociedade em forte m udança.
A atuação desses grupos se 
caracterizava, por um lado, pela 
tentativa de renovar o espaço 
eclesiástico e, por outro, em promover 
e incentivar a m ilitância de seus 
partic ipantes nos movim entos e 
processos sociais em curso.

Assim, organizações com o a 
Juventude Agrária Catóiica ÍJACj, a 
Juventude Estudantil Católica  (JEC), a 
Juventude Independente Católica 
(JIC), a Juventude Operária Católica 
(JOC), a Juventude Universitária  
Católica (JUC), e do lado evangélico, a 
União Latino-am ericana de Juventude  
Ecum ênica  (ULAJE) e a União Cristã 
de Estudantes do Brasil (UCEB) 
acabaram por con tribu ir no 
oferecim ento de quadros para m uitos 
dos m ovim entos e organizações que 
atuaram  naquela época. Enquanto a 
Igreja Católica, num  segundo 
m om ento, teve im portante papel na 
resistência e na defesa da dem ocracia, 
entre os evangélicos houve episódios 
em que pastores denunciaram  os
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líderes de juventude de suas igrejas, 
e mesmo antes do golpe de 1 9 6 4  
já havia ocorrido expulsões de 
estudantes de sem inários e 
intervenções em organizações de 
juventude de algumas 
denominações. Entre os católicos, 
foi em 1 9 6 6  que o clero 
inviabilizou a continuidade da JUC.

Com a instauração do regime 
m ilitar, alguns jovens católicos e 
evangélicos que participavam  de 
organizações vinculadas às igrejas 
optaram pelo ingresso em 
organizações revolucionárias. Esta 
situação, ao lado da desmobilização 
das organizações eclesiásticas de 
juventude, redundou na 
descontinuidade de uma liderança 
jovem  que vinha se form ando e que 
certam ente representaria 
significativa contribuição no 
processo de se pensar em políticas 
públicas de juventude. Da mesma 
form a que a repressão às 
organizações de juventude das 
igrejas se deu prim eiram ente nelas 
do que na sociedade em geral, a 
retomada destes grupos a partir da 
redemocratização dos anos de 
1 9 8 0  foi mais lenta. Desde 1985 , 
com a realização anual dos Dias 
Nacionais de Juventude, tem-se 
adotado dentro da direção das 
Pastorais da Juventude (PJs) a 
tem ática social. Já entre as 
organizações de juventude 
evangélica, foi na Aliança Bíblica 
Universitária do Brasil (ABUB) que 
aconteceram algum as in iciativas de 
reflexão e atuação social e política.

Mais recentemente se pode 
destacar uma m aior atenção e

atuação nos temas das políticas 
públicas de juventude nas 
organizações religiosas. As PJs, que 
sempre levaram em conta a 
dim ensão política da formação, 
defin iram  que durante cinco anos, a 
partir de 2 0 0 1 , todos os grupos de 
jovens em âm bito nacional 
refletissem sobre essa tem ática para a 
form ação de suas lideranças e 
m ilitância, com a fina lidade de form ar 
lideranças capazes de con tribu ir nas 
questões sociais e do direito, e que 
viessem a atuar de form a direta nos 
espaços de construção das Políticas 
Públicas de Juventude. Desde então 
nota-se a crescente presença desta 
pastoral nos espaços dos conselhos, 
coordenadorias, assessorias, 
conferências, sem inários, fóruns. Não 
foi por acaso que entre os vencedores 
do “ P rê m io -J U V E N T U D E -  
conhecer a juventude é investir no 
Brasil. Tema 2 0 0 6 : Juventude e 
Políticas Públicas” , prom ovido pela 
Secretaria Nacional da Juventude, 
dois sejam oriundos desta 
organização.

Nas igrejas evangélicas essa 
preocupação é mais recente e pouco 
presente no dia-a-dia dos grupos de 
jovens das com unidades, tendo 
havido algumas in iciativas em 
organizações com o o M ovim ento 
Evangélico Progressista, a Pastoral de 
Juventude do Conselho Latino- 
Am ericano de Igrejas e na ABUB. Já 
no interior das igrejas, destacam-se 
as discussões que têm sido 
promovidas no âm bito do 
Departamento Nacional para 
Assuntos da Juventude da Igreja de 
Confissão Luterana do Brasil.



Recentes pesquisas têm 
apontado a significativa e ativa 
presença dos jovens em 
organizações de cunho religioso.
Esta participação deve ser entendida 
no contexto de construção de 
identidades juvenis, representando 
as religiões um im portante espaço 
de agregação social. Daí que se 
pensar políticas públicas de 
juventude no Brasil de hoje se 
considerando conceitos como 
construção de autonom ia, 
participação e Cultura de Paz, entre 
outros, certam ente exige -  mais do 
que uma atenta observação a estes 
grupos -  uma ação que estim ule e 
inclua as juventudes das 
organizações religiosas, as quais 
desem penharam  im portante papel 
na recente história brasileira.
Atuação que é desconhecida pela 
grande m aioria da juventude que 
partic ipa destas organizações e que 
precisa ser constantem ente lembrada 
e afirm ada com o im portante 
referência para o engajam ento e a 
partic ipação social dos jovens e das 
jovens que partic ipam  dos grupos 
religiosos.

Alexandre Brasil
Movimento Evangélico Progressista
Elen Linth Dantas
Pastoral da Juventude

Adendo da conselheira 
Helena Wendel Abramo

Gostaria apenas de reafirm ar que o 
trecho da análise que suscitou 
reações, no interior do Conjuve, não 
pretendia fazer um diagnóstico do 
estágio de organização e atuação da 
juventude brasileira, nem dos atores 
que com ela se relacionam. Quis 
apenas relacionar algumas 
características de atuação de sujeitos 
diversos -  citados em grandes 
conjuntos e sem nenhum a pretensão 
de abordá-los com o categoria 
analítica -  com a d ificu ldade de 
constitu ir uma pauta mais sólida de 
proposição de políticas e direitos da 
juventude, até o presente m om ento 
histórico. Por isso a ressalva, que 
antecede o trecho polêm ico, de que 
não se trata de uma análise 
com pleta, nem mesmo panorâm ica, 
das características destas 
organizações.

De todo modo, considero 
im portante a reação dos conselheiros 
no sentido de acrescentar in form a­
ções e confrontar interpretações 
diferentes acerca das form as e 
significados da atuação dos jovens 
na sociedade brasileira atual.

Espero que o Conjuve possa ser 
um espaço para a continuidade e o 
aprofundam ento desse debate, 
con tribu indo nas definições 
necessárias para a conformação 
dem ocrática e plural dos canais de 
partic ipação que estão sendo 
construídos no nosso país.
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Composição do Grupo de 
trabalho "Conselho Nacional de 
Juventude: estrutura e 
funcionamento"
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Composição do Conselho 
Nacional de Juventude - Conjuve

(Transcrição do D iário Oficial)

SECRETARIA- GERAL

PORTARIA N° 1 2 3 , DE 3  DE AGOSTO 
DE 2 0 0 6

0  MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA 
SECRETARIA GERAL DA PRESIDÊNCIA 
DA REPÚBLICA,no uso de suas 
atribuições e tendo em vista o disposto 
no art. 5° do Decreto no 5 .4 9 0 , de 14 
de ju lh o  de 2 0 0 5 , que dispôs sobre a 
com posição e func ionam ento do 
Conselho Nacional de Juventude - 
Conjuve com a fina lidade 
de fo rm u la r e propor diretrizes da ação 
governam ental, voltadas à prom oção de 
políticas públicas de juven tude e em 
substitu ição à Portaria n° 54 , de 2 8  de 
ju lh o  de 2 0 0 5 , publicada no Diário 
Oficial da União, Seção 2, do dia 2 9  de 
ju lh o  de 2 0 0 5 , resolve

D E S I G N A R

os seguintes m em bros para integrar o 
Conselho Nacional de Juventude 
antes referido:

Mesa Diretora:
Presidente:
Regina Célia Reyes Novaes 
V ice-Presidente:
Daniel Tojeira Cara 
Secretário-Executivo:
Danilo Moreira da Silva

Representantes do Poder Público 
Federal:

Secretaria-Geral da Presidência da 
República:
Regina Célia Reyes Novaes, titu la r; 
Danilo Moreira da Silva, suplente;

M in istério  da Educação:
Rafael Carlos de Oliveira, titu la r; 
Alexandre Mayer César, suplente;

M in istério  do Trabalho e Emprego:
Ana Lúcia Alencastro Gonçalves, titu la r; 
Alessandro Ferreira Passos, suplente;

M in istério  do Desenvolvim ento Social e 
Combate à Fome:
José Eduardo de Andrade, titu la r; 
Maura Luciane Conceição de Souza,
suplente;

M inistério da Saúde:
Thereza de Lamare Franco Netto, titu lar; 
Ana Sudária L. Serra, suplente;

M inistério da Ciência e Tecnologia: 
Alexandre Navarro Garcia, titu la r; 
Andréa de Castro Bicalho, suplente;

M in istério  da Cultura:
Ernesto Valença, titu la r;
Eric Meireles de Andrade, suplente;

M in istério  da Defesa:
Morvan de Mello Moreira, titu la r; 
Joelson Vellozo Júnior, suplente;

M inistério do Turismo:
Kátia Teresinha Patrícia da Silva, titu la r; 
Sidney Alves Costa, suplente;

M in istério  do Desenvolvimento Agrário: 
Fabiano Kempfer, titu lar;
Márcia da Silva Quadrado, suplente;

M inistério do Esporte:
Orlando Silva de Jesus Júnior, titu lar; 
Cássia Damiani, suplente;

M in istério  do Meio Ambiente:
Marcos Sorrentino, titu la r;
Daniela Kolhy Ferraz, suplente;

M in istério  da Justiça:
Hélio Pacheco Leão, titu la r;
Dagoberto Albernaz Garcia, suplente;

Gabinete de Segurança Institucional: 
Paulina do Carmo Arruda Vieira Duarte,
titu la r;
Doralice Oliveira Gomes, suplente;

Secretaria Especial de Políticas para as 
M ulheres:
Ane Rosenir Teixeira da Cruz, titu la r; 
Dirce Margarete Grozs, suplente;

Secretaria Especial de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial:
Cristina Guimarães, titu la r;
Oraida Maria de Abreu, suplente.
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Secretaria Especial de Direitos 
Hum anos:
Carmem Silveira de Oliveira, titu la r; 
Amarildo Baesso, suplente;

Representantes dos Poderes 
Públicos Estadual ou do Distrito 
Federal, Municipal e Legislativo 
Federal:

Fórum Nacional de Secretários e 
Gestores Estaduais de Juventude: 
Heleandro Ferreira de Sena, titu lar; 
Roberto Rocha Tross, suplente;

Frente Nacional de Prefeitos e 
Confederação Nacional de M unicípios: 
Newton Lima Neto, titu lar;
Ricardo Hermany, suplente;

Frente Parlamentar de Políticas para a 
Juventude da Câmara dos Deputados: 
Cláudio Antonio Vignatti, titu la r; 
Reginaldo Lázaro de Oliveira Lopes,
suplente.

Representantes da sociedade civil 
- entidades que atuem na defesa 
e promoção dos direitos da 
juventude:

Ação Educativa - Assessoria, Pesquisa 
e Informação:
Maria Virgínia de Freitas, titu la r;
Pedro de Carvalho Pontual, suplente;

Associação Nacional de Pós- 
Graduandos - ANPG:
Elisa de Campos Borges, titu lar; 
Luciano Rezende Moreira, suplente;

Confederação Brasileira de Empresas 
Juniores - Brasil Júnior:
José Frederico Lyra Netto, titu la r;
Tiago Francisco, suplente;

CEAFRO - Educação e Profissionalização 
para a Igualdade Racial 
e de Gênero e Grupo Cultural Bagunçaço: 
Agnaldo Neiva Silva, titu lar;
Joselito Crispim dos Santos de Assis, 
suplente;

Conselho Latino Am ericano de Igrejas - 
CLAI e Movimento Evangélico 
Progressista - MEP:
Alexandre Brasil Carvalho da

Fonseca, titular;
Thiago Machado da Silva, suplente;

Confederação Nacional dos Jovens 
Empresários - CONAJE:
Doreni Isaías Caramori Júnior, titu la r; 
Giovanni Guerra Gobbi, suplente;

Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Agricultura - CONTAG: 
Maria Elenice Anastácio, titu la r; 
Armando Santos Neto, suplente;

Contato - Centro de Referência da 
Juventude e Associação para o 
Desenvolvimento da Cidadania e 
Com unicação - ADESC:
Daniel Perini Frizzera da Mota Santos, 
titu la r;
Cristiano Tadeu da Silveira, suplente;

Centro Popular de Cultura - CPC/UMES 
e Centro Universitário 
de Cultura e Arte - CUCA:
Valério da Costa Bemfica, titu la r; 
Wadson Nathaniel Ribeiro, suplente;

Central Única dos Trabalhadores - CUT 
Isaac Cardoso dos Santos, titu lar; 
Leandro Gomes de Paula, suplente;

Escola de Gente Com unicação em 
Inclusão:
Cláudia Marina W erneck Arguelhes,
titu la r;
Fábio Meirelles Hardman de Castro,
suplente;

Federação dos Trabalhadores na 
Agricultura Fam iliar - FETRAF:
Severine Carmem Macedo, titu la r; 
Eliane de Sousa Oliveira, suplente;

Força Sindical:
José Antonio Simão Rodrigues, titu la r; 
Gleides de Freitas Sodré, suplente;

Fundação Abrinq:
Roseni Aparecida dos Santos Reigota,
titu la r;
Sandra Amaral de Oliveira Faria,
suplente;

Fundação Gol de Letra:
Sóstenes Brasileiro Sampaio Vieira de 
Oliveira, titu la r;
Raí Souza Vieira de Oliveira, suplente;



Grupo de Institutos e Fundações e 
Empresas - GIFE:
Neylar Coelho Vilar Lins, titu lar; 
Francisco Tancredi, suplente;

Grupo Arco-Íris de Conscientização 
Homossexual e Astra - Direitos 
Hum anos e C idadania GLBT:
Renato Marques Teixeira, titu la r;
Thiago Aquino de Araújo, suplente;

Grupo de Trabalho Am azônico - GTA: 
Edjales Benício de Brito, titu lar;
Luã Gabriel dos Santos, suplente;

Instituto Brasileiro de Análise Sociais e 
Econômicas - IBASE e 
Organização Não-Governam ental 
CRIOLA
Patrícia Lânes Araújo de Souza, titu la r; 
Luciane de Oliveira Rocha, suplente;

Associação de Estudantes Indígenas e 
Coordenação Nacional de 
Com unidades Negras Rurais 
Q uilom bolas - CONAQ:
João Felipe Gomes Marcos, titu lar; 
Domingas dos Santos Dealdina, 
suplente;

Instituto Ayrton Senna:
Viviane Senna Laili, titu la r;
Simone André, suplente;

Observatório de Juventude da 
Universidade Federal de M inas Gerais - 
UFMG e Observatório de Juventude da 
Universidade Federal Flum inense - UFF: 
Paulo César Rodrigues Carrano, titu la r; 
Geraldo Magela Leão, suplente;

M ovim ento H ip-hop Organizado 
Brasileiro - M HHO B e Nação 
H ip Hop Brasil:
Lamartine Silva, titu la r;
Agnaldo Munhoz de Camargo, suplente;

Frente Brasileira de H ip-H op - CUFA: 
Alex Pereira Barboza - MVBILL, titu lar; 
Francisco José Pereira de Lima ,
suplente;

Organização Brasileira de Juventude-OBJ: 
Maurício Mendes Dutra, titu lar;
Sandro de Resende Cardoso, suplente;

Pastoral da Juventude:
Elen Linth Marques Dantas, titu la r; 
Renato Barbosa da Silva, suplente;

Cidade Escola Aprendiz:
Yael Sandberg Rosemberg, titu la r; 
Judith Rachmuth Terreiro, suplente;

Rede de Jovens do Nordeste:
Cíntia Maria Nascimento Cruz, titu la r; 
Erisvaldo Ferreira de Jesus, suplente;

Rede de Juventude pelo Meio Am biente 
e Sustentabilidade - REJUMA:
Rangel Arthur de Almeida Mohedano, 
titu la r;
Juca Ulhôa Cintra Paes da Cunha,
suplente;

Rede Feminista da Saúde:
Débora Cristina Oliveira Ferreira,
titu la r;
Ana Regina Gagliardo Adeve, suplente;

Rede Nacional de Organizações da 
Juventude - RENAJU:
Josbertini Virgínio Clementino, titu la r; 
Daniel Vaz Freire, suplente;

Instituto Sou da Paz e Projeto Casulo: 
Daniel Tojeira Cara, titu lar;
Wagner Luciano da Silva, suplente;

União Brasileira dos Estudantes 
Secundaristas - UBES:
Thiago Franco Batista de Oliveira, 
titu la r;
Gabriel Lischinsky Alves dos Santos,
suplente;

União Nacional dos Estudantes - UNE: 
Gustavo Lemos Petta, titu lar;
Louise Caroline S. de Lima e Silva,
suplente;

União dos Escoteiros do Brasil:
Luiz Gustavo Cárdia Mazetti, titu la r; 
Carmen Virgínia Carvalho Barreira,
suplente;

Viva Rio e Rocinha XXL 
Pedro Daniel Strozenberg, titu la r;
Lucília Carvalho da Silva, suplente.
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Representantes da sociedade civil 
- pessoas com notório 
reconhecimento
no ômbito das políticas públicas 
de juventude:

Marcelo Fontes do Nascimento - 
YUKA, titu la r;
José Alexandre Santos, suplente;

Marcos Flávio Rolim, titu la r;
João José Miguel, suplente.

Flelena Wendel Abramo, titu la r; 
Lívia di Tommasi, suplente;

Miriam Abramovay, titu la r;
Mary Garcia Castro, suplente.

LUIZ SOARES DULCI
M inistro Chefe da Secretaria Geral da 
Presidência da República
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